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APRE-
SENTA-
ÇÃO
Você já parou para pensar o quanto usamos palavras e conceitos no nosso dia 
a dia — nas redes, nas lutas, nas rodas de conversa — sem ter clareza sobre o 
que realmente significam? Sabe explicar o que é justiça climática? O que significa 
ser mãe atípica? Qual a diferença entre machismo, misoginia e sexismo? Ou entre 
racismo individual e racismo estrutural? Você conhece todas as letras da sigla 
LGBTQIAPN+? Já se perguntou como identificar uma notícia falsa ou por que a luta 
anticapacitista é urgente?

Essas e muitas outras perguntas são o ponto de partida deste Curso de Letramento 
Político: Direitos, Diversidade e Justiça Social — uma iniciativa dos Comitês Esta-
dual e Municipal do PCdoB de Salvador, no marco da Caravana “O PCdoB Abraça 
Você!”, que percorre a Bahia ao longo de 2025 com formação, mobilização e orga-
nização popular.
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Aqui, letramento político não é só aprender novos termos — é entender seus 
sentidos políticos, sociais, históricos e ideológicos. É disputar as palavras para 
disputar os rumos da sociedade. É saber nomear as opressões para enfrentá-las 
com consciência e estratégia. É garantir que a militância comunista esteja atuali-
zada, bem informada e profundamente conectada com a realidade do nosso povo.

Ser letrado politicamente é saber que não basta estar do lado certo da história 
— é preciso compreender o mundo para transformá-lo com firmeza e sensibili-
dade. É também dialogar com outras lutas, reconhecer as múltiplas dimensões da 
opressão e defender um projeto de Brasil que seja justo, democrático, popular e 
soberano.

Este e-book é parte de um curso que se organiza em três formatos integrados:

•	 Aulas online, disponíveis no YouTube e na Plataforma da Escola de So-
cialismo;

•	 Versão presencial, que pode ser realizada por comitês, frentes, coleti-
vos e organismos de base;

•	 Material impresso e digital, com cartilhas, slides de apoio e este e-book 
completo.

Nos próximos capítulos, você encontrará conteúdos organizados por temas fun-
damentais para a formação política da militância: interseccionalidade, justiça cli-
mática, racismo estrutural, feminismo, diversidade LGBTQIAPN+, direitos humanos, 
luta indígena, anticapacitismo, comunicação e combate à desinformação, entre ou-
tros temas complementares como xenofobia, gordofobia, etarismo, liberdade reli-
giosa e bullying.

Para enriquecer o estudo, este e-book conta com recursos interativos que acom-
panham cada módulo:

•	 Favoritos – indicações de livros, sites, vídeos, filmes, podcasts e materiais 
complementares sobre o tema;

•	 Mão na massa – sugestões de atividades práticas, oficinas ou ações co-
letivas;

•	 Para refletir em grupo! – questões que provocam análise crítica, pes-
quisa e debate coletivo;

•	 Pegue a visão! – quadros que explicam e reforçam conceitos-chave de 
forma clara e objetiva.

Este e-book é uma ferramenta de formação marxista-leninista, popular e atuali-
zada com as disputas do presente. Foi construído a partir do acúmulo político do 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e das experiências concretas das lutas que 
travamos — nas ruas, nas redes, nos sindicatos, nas comunidades e no parlamento.

Estude. Compartilhe. Organize este curso no seu comitê, na sua escola, no sindicato, 
na sua quebrada.

Porque a revolução não é só uma bandeira. É um caminho feito com consciência, 
estudo, organização e coragem.

Boa leitura, camaradas
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Por que falar de 
interseccionalidade?
A palavra interseccionalidade está cada vez mais presente nas conversas e debates 
políticos. Aparece quando falamos sobre racismo, machismo, LGBTfobia ou capacitis-
mo, mas também em discussões sobre trabalho, moradia, saúde, educação e direitos.

Mas o que exatamente ela quer dizer? E por que esse conceito é tão importante 
para quem luta por justiça social, igualdade e transformação do Brasil?

Pra começar, precisamos lembrar que vivemos em uma sociedade dividida em clas-
ses sociais. Como escreveram Marx e Engels no Manifesto Comunista, “a história de 
todas as sociedades até aqui é a história da luta de classes”. Ou seja, desde que 
surgiram a propriedade privada e as classes sociais, a humanidade tem vivido em 
conflito entre os que exploram e os que são explorados.

Mas o povo trabalhador não é uma massa homogênea. Somos pessoas concretas, 
com histórias, identidades e trajetórias muito diversas: mulheres, homens, pessoas 
negras, indígenas, LGBTQIAPN+, com deficiência, da cidade, do campo, das florestas. E 
essas características moldam profundamente a forma como vivemos a exploração 
e as opressões cotidianas.

É aí que entra o conceito de interseccionalidade.

Interseccionalidade é o nome dado à forma como dife-
rentes opressões — como o racismo, o sexismo, o capa-
citismo e a exploração de classe — se combinam e se 
reforçam mutuamente, criando experiências únicas de 
desigualdade. O termo foi criado em 1989 pela jurista 
Kimberlé Crenshaw, nos EUA, ao analisar como mulheres 
negras sofriam discriminação tanto por serem negras 
quanto por serem mulheres — e como essa realidade 
não era contemplada por políticas públicas ou movimen-
tos sociais que tratavam apenas de uma dessas dimensões.Pe
gu

e a
 vi

sã
o! *
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Um conceito 
com base 
concreta
A interseccionalidade surge como uma crí-
tica às abordagens isoladas das opressões. 
Nos anos 1960 e 1970, enquanto o feminismo 
falava das mulheres e o movimento negro 
falava da população negra, as mulheres 
negras não se viam representadas por 
nenhum dos dois. Essa crítica foi feita por 
autoras como Angela Davis, bell hooks, 
Audre Lorde e Patricia Hill Collins — que 
demonstraram como o racismo, o machismo 
e a exploração de classe atuam juntos e 
de forma estruturante.

No Brasil, pensadoras como Lélia Gonza-
lez, Sueli Carneiro, Jurema Werneck e Luiza 
Bairros construíram, a partir da realidade 
das mulheres negras brasileiras, o pensa-
mento que hoje chamamos de interseccio-
nal. O conceito ganhou força nos últimos 
anos, mas a prática interseccional está 
presente há décadas nas lutas de mulhe-
res negras, indígenas, quilombolas, perifé-
ricas e camponesas.

Livro: Mulhe-
res, Raça e 
Classe – 	
Angela Davis 

Um clássico do 
feminismo negro 
marxista. Davis ana-
lisa como a explo-
ração de classe, o 
racismo e o machis-
mo se combinam na 
história dos Esta-
dos Unidos — com 
reflexões que dia-
logam diretamente 
com a nossa reali-
dade brasileira.*

http://piape.prograd.ufsc.br/files/2020/07/Angela-Davis-Mulheres-ra%C3%A7a-e-classe-Boitempo.pdf 
http://piape.prograd.ufsc.br/files/2020/07/Angela-Davis-Mulheres-ra%C3%A7a-e-classe-Boitempo.pdf 
http://piape.prograd.ufsc.br/files/2020/07/Angela-Davis-Mulheres-ra%C3%A7a-e-classe-Boitempo.pdf 
http://piape.prograd.ufsc.br/files/2020/07/Angela-Davis-Mulheres-ra%C3%A7a-e-classe-Boitempo.pdf 
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Interseccionalidade
e luta de classes: 
uma só luta
Mas atenção: interseccionalidade não significa abandonar a luta de classes. Pelo 
contrário. Como lembra Domenico Losurdo, as lutas contra o racismo, o machis-
mo, a LGBTfobia e outras opressões são expressões históricas da própria luta de 
classes. A burguesia utiliza essas opressões para dividir, justificar a exploração e 
aumentar seus lucros. O patriarcado, o racismo, o capacitismo e outras estruturas 
não são paralelas ao capitalismo — são parte de sua engrenagem.

Por isso, a interseccionalidade nos ajuda a ver que não há revolução sem enfren-
tar todas as formas de opressão. Lutar contra o capitalismo exige ouvir e unir os 
sujeitos que mais sofrem com ele. Como dizia Marx, “as classes são compostas por 
pessoas concretas” — e essas pessoas vivem desigualdades múltiplas e cruzadas.

No Brasil, as desigualdades não se limitam ao conflito entre patrão e empregado. 
Elas se expressam em todas as áreas da vida:

•	 O racismo justifica os piores salários e as piores condições para a popu-
lação negra.

•	 O machismo desvaloriza o trabalho das mulheres e invisibiliza o cuidado.

•	 A LGBTfobia marginaliza, afasta e mata.

•	 O capacitismo impede o acesso básico a direitos.

•	 O etarismo e a intolerância religiosa excluem milhões.

Tudo isso não acontece separado. Uma mulher negra e periférica, por exemplo, vive 
simultaneamente racismo, machismo, desigualdade de classe e violência urbana. E 
isso exige de nós uma luta que seja coletiva, solidária e profunda.

[ ]
Para refletir
em grupo! Em uma comunidade rural, uma jovem 

mulher indígena e com deficiência está 
ameaçada de despejo por causa do avanço 
do agronegócio. Que formas de opressão 
se cruzam nesse caso? E como uma luta 
articulada poderia fortalecê-la?
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Críticas 
e limites 
do conceito

Vídeo: O que é Interseccio-
nalidade, com Natália Gon-
çalves – Canal da Escola de 
Socialismo no YouTube

Uma explicação clara e política 
sobre o conceito de interseccio-
nalidade, sua origem, seu uso nas 
lutas sociais e sua importância 
para a militância comunista hoje.

*

Nem tudo sobre a interseccionalidade 
é consenso. Algumas críticas alertam 
que, se mal utilizada, ela pode virar 
um rótulo vazio, que apenas descre-
ve opressões, mas não transforma a 
realidade. Outras apontam o risco de 
desviar o foco da luta anticapitalis-
ta, se o conceito for aplicado sem um 
projeto político claro.

Por isso, é essencial recuperar sua 
origem radical, crítica e transfor-
madora, como fazem autoras como 
Angela Davis. O importante não é 
apenas nomear as desigualdades — é 
organizar as lutas para superá-las, 
construindo um novo modelo de so-
ciedade com base na justiça social, 
na equidade e na dignidade humana.

      A interseccionalidade é mais do que 
um conceito — é uma ferramenta de 
luta. Ela nos ajuda a enxergar melhor 
o mundo, a reconhecer as armadilhas 
da opressão e a agir com mais clareza e 
solidariedade. Para nós, comunistas, ela 
reforça a certeza de que só a unidade 
entre os explorados e oprimidos pode 
construir um novo projeto de país.

|
Mão na massa!
Abra o navegador do seu 
celular ou computador e 
pesquise uma notícia recente 
sobre desigualdade, violên-
cia, exclusão ou violação 
de direitos. Pode ser sobre 
moradia, saúde, trabalho, 
juventude, racismo, gênero, 
meio ambiente, educação ou 
outro tema social.

-> Leia com atenção e respon-
da: quais formas de opressão 
estão presentes nessa situa-
ção? Elas se cruzam? Como?

Agora, pense: como essa rea-
lidade se conecta com a sua 
vivência ou com a luta políti-
ca no seu território?

https://www.youtube.com/watch?v=sArcIVTH46Q
https://www.youtube.com/watch?v=sArcIVTH46Q
https://www.youtube.com/watch?v=sArcIVTH46Q
https://www.youtube.com/watch?v=sArcIVTH46Q
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O que são Direitos 
Humanos e por que 
importam?
Nesta primeira etapa do nosso percurso formativo, é funda-
mental iniciarmos com uma pergunta que parece simples, mas 
carrega camadas profundas de análise: o que são os direitos 
humanos? Por que eles existem? E, principalmente, para quem 
eles servem? Essas questões nos obrigam a refletir sobre o 
modelo de sociedade em que vivemos e o tipo de humanidade 
que desejamos construir.

Direitos humanos são os direitos básicos, inalienáveis e univer-
sais que todas as pessoas devem ter assegurados simplesmen-
te por serem humanas. Não dependem de nacionalidade, classe 
social, religião, identidade de gênero ou qualquer outra ca-
racterística. São prerrogativas indispensáveis para garantir 
uma existência digna, justa e livre. Entre esses direitos estão: 
o direito à vida, à moradia, à saúde, à educação, ao trabalho, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à participação política. 
Esses direitos formam a base de um pacto civilizatório mínimo.

Contudo, falar em “vida digna” exige compreender o concei-
to de dignidade. Dignidade é o reconhecimento de que todo 
ser humano possui valor intrínseco e inegociável, devendo ser 
tratado com respeito e consideração, independentemente de 
sua condição econômica, étnica, física, sexual ou cultural. É 
a dignidade que fundamenta a exigência de que ninguém deve 
passar fome, ser torturado, viver em situação de rua, ou ser 
excluído da vida pública.
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Origem histórica 
dos Direitos 
Humanos
A noção de direitos humanos não surgiu como uma verdade universal 
atemporal. Trata-se de uma construção histórica, marcada por con-
tradições, disputas e transformações sociais. Os primeiros registros 
de ideias próximas ao que hoje entendemos como direitos humanos 
aparecem em diferentes tradições filosóficas e religiosas antigas. 
No entanto, foi no contexto das revoluções burguesas dos séculos 
XVIII e XIX, especialmente a Revolução Americana (1776) e a Revolução 
Francesa (1789), que se consolidaram as primeiras declarações for-
mais de direitos.

Essas revoluções trouxeram à tona conceitos como liberdade, igual-
dade e fraternidade. Porém, é crucial lembrar que esses ideais eram 
limitados: valiam apenas para homens, brancos, proprietários. Mulhe-
res, pessoas escravizadas, indígenas e pobres estavam excluídos desse 
pacto. Portanto, os direitos humanos modernos nascem com restri-
ções e precisam ser constantemente ampliados.

Com o tempo, e principalmente com o avanço das lutas sociais e po-
pulares das trabalhadoras, dos movimentos abolicionistas, das popu-
lações racializadas e dos povos colonizados, o conceito de direitos 
humanos se universalizou. Um marco incontornável nesse processo 
foi a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela 
ONU, em 1948, como resposta aos horrores da Segunda Guerra Mun-
dial e do nazismo.
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As gerações de 
direitos e sua 
interdependência
A partir da Declaração Universal, os direitos humanos passaram a 
ser organizados em “gerações”:

•	 PRIMEIRA GERAÇÃO: são os direitos civis e políticos. Incluem li-
berdade de expressão, direito ao voto, direito à propriedade, 
habeas corpus, julgamento justo. São direitos que buscam li-
mitar o poder do Estado e garantir as liberdades individuais.

•	 SEGUNDA GERAÇÃO: são os direitos sociais, econômicos, cul-
turais e ambientais. Exigem ações positivas do Estado: direito 
à saúde, à educação, ao trabalho, à seguridade social, à mo-
radia e ao meio ambiente equilibrado. São fundamentais para 
que a liberdade tenha sentido concreto.

•	 TERCEIRA GERAÇÃO: os chamados direitos de solidariedade. 
São coletivos e difusos, como o direito à paz, à autodetermi-
nação dos povos, ao desenvolvimento, à diversidade cultural, 
ao acesso à internet e à comunicação.

•	 QUARTA GERAÇÃO: envolve temas contemporâneos da biotec-
nologia, inteligência artificial e privacidade digital. Trata da 
proteção de dados, da ética em pesquisas genéticas e do direi-
to à intimidade no mundo virtual.

Esses direitos não competem entre si. São indivisíveis e interdepen-
dentes. Não há liberdade verdadeira onde há fome. Não há igualdade 
se não há acesso à educação. A violação de um direito compromete a 
eficácia dos demais.
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Igualdade ou 
equidade? 
A justiça 
na prática

Maiorias minorizadas 
e o papel do Estado

Uma das armadilhas conceituais mais 
comuns ao discutir direitos humanos 
é confundir igualdade com equidade. 
Igualdade pressupõe tratar todos da 
mesma maneira. Equidade, por outro 
lado, exige reconhecer desigualdades 
históricas, estruturais e sociais para 
oferecer condições diferenciadas a fim 
de alcançar justiça substantiva. Por 
isso, políticas públicas como cotas ra-
ciais, fila preferencial, meia-entrada, 
aposentadoria diferenciada para mu-
lheres, entre outras, não são “privilé-
gios”, mas expressões práticas do princí-
pio da equidade.

No Brasil, vivemos uma realidade em que grupos numericamente majoritários 
como mulheres, negros e pessoas com deficiência são estruturalmente excluí-
dos. Chamamos esses grupos de maiorias minorizadas. Esse conceito expressa a 
contradição entre o peso numérico e a marginalização política, econômica e sim-
bólica desses sujeitos. A superação dessa desigualdade passa pelo compromisso 
efetivo do Estado em promover, garantir e reparar direitos violados. No entanto, 
muitas vezes, é o próprio Estado o agente da violação, como mostram os casos 
de violência policial, omissão em políticas públicas, racismo institucional, entre 
outros.

[
No seu bairro, escola ou local de trabalho, quais 
são os direitos humanos mais violados no cotidiano? 
Como isso afeta diferentes grupos sociais? Quais são 
as causas e quem são os responsáveis? Como a luta 
coletiva pode reverter essa realidade?

]Para refletir
em grupo!
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Livro: CARTILHA 
DIREITOS HUMA-
NOS - ZIRALDO

Nesta cartilha, a 
turma do Menino 
Maluquinho, do 
Ziraldo, descobre 
junto com você 
o que são os tão 
falados DIREITOS 
HUMANOS.

Desconstruindo 
mitos comuns
MITO 1 – “DIREITOS HUMANOS SÃO 
SÓ PARA BANDIDOS”

Falso. Os direitos são para todas as 
pessoas, inclusive para quem está em 
conflito com a lei. O Estado deve agir 
com justiça, não com vingança. Tortu-
ra, execução e abusos não resolvem os 
problemas sociais — só aprofundam a 
violência.

MITO 2 – “BANDIDO BOM É BANDIDO 
MORTO”

Essa ideia incentiva o extermínio da ju-
ventude negra e pobre. Segurança pú-
blica de verdade protege vidas, não as 
elimina. Quando o Estado mata sem jul-
gamento, comete crime e rompe o pacto 
democrático.

MITO 3 – “SÓ FALAM DE DIREITOS, 
NUNCA DE DEVERES”

Deveres já são cobrados com rigor, 
especialmente da população pobre. Os 
direitos são o ponto de partida: não se 
pode exigir dever de quem não tem es-
cola, saúde, comida ou trabalho. Justiça 
social começa garantindo direitos.

MITO 4 – “DIREITOS HUMANOS SÃO 
COISA DA ESQUERDA”

Direitos humanos são conquistas da hu-
manidade. Estão em tratados internacio-
nais e na Constituição de 1988. Defen-
der a vida, a liberdade e a justiça não 
é questão partidária — é compromisso 
com a civilização.
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Direitos humanos 
e projeto de 
sociedade
Defender os direitos humanos é fortalecer a democracia e o pacto civilizatório. No 
entanto, do ponto de vista crítico e marxista, é preciso reconhecer que os direitos 
humanos, embora fundamentais, não são suficientes. Eles representam avanços den-
tro da ordem capitalista, mas sua plena realização exige a superação das estrutu-
ras de exploração, desigualdade e exclusão. Por isso, os direitos humanos devem 
ser entendidos como parte de um projeto emancipador mais amplo, que aponte para 
a soberania popular, a justiça social e o poder dos trabalhadores.

Direitos humanos não são abstrações. São instrumentos de resistência, escudos de 
proteção dos mais vulneráveis e pilares de uma sociedade justa. Como militantes, 
nossa tarefa é defendê-los cotidianamente, com coragem, consciência histórica e 
compromisso com a transformação social.

*Genocídio é a destruição sistemática de um povo, 
etnia ou grupo social. Pode ocorrer de forma fí-
sica, cultural, simbólica ou territorial. Hoje, o que 
vemos na Palestina, especialmente em Gaza, é um 
caso grave de violação dos direitos humanos in-
ternacionais. Bombardeios, mortes em massa, fome 
forçada e destruição de hospitais e escolas mos-
tram que o direito à vida segue sendo seletivo no 
sistema global.Pe
gu

e a
 vi

sã
o!
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Onde buscar apoio e denunciar violações
DEFENSORIA PÚBLICA — oferece defesa 
gratuita para quem não pode pagar por 
advogado/a. Atua em casos de moradia, 
saúde, violência policial, racismo e direi-
tos da infância.

OUVIDORIAS E CONSELHOS DE DIREITOS — 
existem para áreas específicas como se-
gurança, juventude, mulher, etc.

MINISTÉRIO PÚBLICO — recebe denúncias 
formais de violações, especialmente co-
metidas por agentes públicos.

DISQUE 100 — canal gratuito, anônimo, 
nacional e que funciona nos fins de se-
mana.

WWW.MDH.GOV.BR — site oficial com in-
formações, denúncias e orientações.

GRUPO TORTURA NUNCA MAIS (GTNM-BA) 
— atua na memória, verdade e justiça, 
denunciando a violência de Estado des-
de a ditadura.

“Os direitos Humanos são vio-
lados não só pelo terrorismo, 
a repressão, os assassinatos, 
mas também pela existência da 
extrema pobreza e estruturas 
econômicas injustas 
que originam as grandes 
desigualdades.”

(Papa Francisco)

SABIA QUE... O PCdoB tem uma Comissão de Direitos Humanos 
que atua na defesa da vida, da dignidade e da justiça social em todo 
o país. Defender os direitos é parte do nosso projeto de Brasil jus-
to, soberano e popular.
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Cor, raça e etnia: 
o racismo como 
tecnologia de dominação

Vivemos em um país profundamente 
marcado por desigualdades raciais. 	
No entanto, com frequência essas desi-
gualdades são naturalizadas, como se 
fossem fruto do acaso, de méritos indi-
viduais ou da falta deles. Este capítulo é 
um convite à desnaturalização: por que, 
no Brasil, a cor da pele ainda define 
tanto o acesso a direitos, à vida digna e 
à cidadania plena?

Para compreender criticamente as desigualdades raciais na sociedade brasileira, 
é essencial diferenciar três conceitos que, embora muitas vezes usados como si-
nônimos, operam de formas distintas: cor, raça e etnia. Essa distinção nos ajuda a 
enxergar o racismo não apenas como preconceito, mas como um sistema de poder 
articulado e historicamente construído.

Cor: o visível que hierarquiza

Cor é o que se vê: pele, cabelo, traços. Mas não é apenas aparência — é critério 
social. No Brasil, ela funciona como um marcador que ativa o racismo no cotidia-
no. Termos como “moreno”, “pardo”, “mulato” ou “caboclo” são usados para suavizar 
o pertencimento racial negro e diluir a consciência racial. Como apontava Lélia 
Gonzalez, essa ambiguidade linguística serve para mascarar a hierarquia racial, 
dificultando a construção de uma identidade negra coletiva e politizada.

Raça: uma invenção do poder

Raça não é biológica. É uma construção social e histórica criada para justificar a 
escravidão e o colonialismo. Ela surge no contexto da expansão do capitalismo eu-
ropeu, como estratégia para desumanizar os povos africanos, indígenas e asiáticos, 
naturalizando sua exploração.

Como afirmam autores como Stuart Hall e Silvio Almeida, a raça é efeito do racismo 
— não sua causa. Ou seja, foi o racismo enquanto prática e ideologia de dominação 
que inventou a noção de raças humanas. Essa invenção tem efeitos concretos: or-
ganiza a sociedade, distribui privilégios e legitima desigualdades.

A cor da pele, o tipo de cabelo, o forma-
to do nariz e outros traços físicos não 
são apenas características individuais. No 
Brasil, esses elementos funcionam como 
marcadores sociais que determinam posi-
ções e trajetórias. Eles revelam o quan-
to o racismo, como sistema de opressão, 
se expressa na organização da sociedade, 
afetando o cotidiano de milhões de pesso-
as negras e indígenas.
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Etnia: cultura, história e pertencimento

Etnia diz respeito a elementos culturais compartilhados: idioma, religião, valores, 
práticas e modos de vida. Ela expressa o pertencimento de um povo a uma tradição. 
No entanto, para as populações negras no Brasil, esse pertencimento foi histori-
camente apagado. Ao contrário do que ocorreu com muitos povos indígenas, cuja 
identidade étnica foi parcialmente reconhecida, os africanos escravizados foram 
reduzidos à condição de “raça”, sem cultura, sem história, sem território. Esse apa-
gamento é parte central do projeto colonial.

Recuperar a dimensão étnico-histórica da negritude — como propunha Frantz Fa-
non — é um ato de resistência política, cultural e existencial.

Cor, raça e etnia são categorias distintas, mas que se articulam na experiência 
concreta das populações oprimidas. A cor é o marcador visível que ativa o racis-
mo; a raça é a construção social que justifica a dominação; a etnia é o campo da 
resistência cultural e da afirmação identitária. Compreender essas distinções é 
fundamental para desnaturalizar o racismo e enfrentá-lo como parte orgânica 
das contradições sociais do capitalismo.

Origem das desigualdades: 
colonização, escravidão 
e a luta por justiça histórica
A desigualdade racial no Brasil não é fruto do acaso nem de “falhas morais” 
individuais. Ela é o resultado de um processo histórico profundo, vinculado ao 
desenvolvimento do capitalismo e ao projeto colonial de dominação. Para com-
preendê-la, é necessário encarar a colonização e a escravidão como estruturas 
fundadoras da sociedade brasileira, cujos efeitos seguem vivos no presente.

Colonização: violência como fundação

A chegada dos europeus às Américas não foi um encontro de culturas — foi uma 
empresa de guerra, conquista e saque, que exterminou povos originários e impôs um 
modelo econômico baseado na expropriação de terras e na exploração do traba-
lho. No Brasil, a colonização se sustentou sobre três pilares:

•	 a monocultura de exportação,

•	 a grande propriedade fundiária,

•	 e o trabalho escravizado.
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Essa estrutura não só gerou riqueza para as elites coloniais e europeias, como 
organizou a sociedade em torno da violência, da hierarquia racial e da superex-
ploração. O racismo não foi um subproduto dessa lógica — foi o seu fundamento 
ideológico.

Escravidão: base da formação social brasileira

Mais de 5 milhões de africanos foram sequestrados e escravizados no Brasil — o 
maior número em todo o continente americano. Por mais de 300 anos, a escravi-
dão foi a principal forma de organização do trabalho. O corpo negro foi trans-
formado em mercadoria, em força de trabalho desumanizada. Essa desumanização 
persiste até hoje na forma como negros e negras são tratados pelo Estado, pelo 
mercado e pela sociedade.

A abolição formal da escravidão, em 1888, não foi acompanhada de nenhuma políti-
ca de reparação, acesso à terra ou inclusão social. O que se viu foi a manutenção 
das estruturas de dominação por outras vias. Como afirmou o sociólogo Clóvis 
Moura, “a abolição foi um acordo entre elites para manter a exploração, mudando 
sua forma legal”.

Mito da igualdade formal e negação da dívida histórica

Com a República, consolidou-se o discurso liberal de “igualdade de todos perante 
a lei”. Na prática, essa falsa neutralidade jurídica serviu para negar o racismo 
estrutural e bloquear políticas de reparação. Como alerta Silvio Almeida, “a neu-
tralidade do Estado é uma das formas mais eficazes de perpetuar o racismo”.

Negar o racismo é também negar a existência de uma dívida histórica com a popu-
lação negra. Essa dívida não é apenas simbólica: ela é social, política e econômica. 
Está nos salários desiguais, no genocídio da juventude negra, na exclusão dos 
espaços de poder e no apartheid urbano que marca as cidades brasileiras.

Leitura: Estatuto 
da Igualdade Racial 
da Bahia
Instrumento legal que orienta po-
líticas públicas de promoção da 
equidade racial, combate ao racismo 
institucional e garantia de direitos 
no estado. Leitura essencial para 
compreender o papel do Estado na 
luta antirracista.

Leitura: Estatuto da Igualdade Racial da Bahia
Leitura: Estatuto da Igualdade Racial da Bahia
Leitura: Estatuto da Igualdade Racial da Bahia
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Superexploração 
do trabalho negro

A falsa democracia racial: 
mito, apagamento e dominação

A população negra segue ocupando a base da 
pirâmide social. A teoria da superexploração 
do trabalho, formulada por Ruy Mauro Marini, 
ajuda a entender essa realidade: os negros são 
sistematicamente destinados aos setores mais 
precarizados, recebem os menores salários, en-
frentam mais desemprego e informalidade.

No capitalismo periférico e dependente, a raça 
atua como critério de segmentação da classe 
trabalhadora, aprofundando a desigualdade e 
dificultando a unidade política do proletariado. 
Por isso, o racismo é funcional à dominação de 
classe — e a luta antirracista é uma dimensão 
essencial da luta socialista.

Durante grande parte do século XX, o Brasil foi propagandeado como um país sem 
conflitos raciais, onde haveria convivência harmoniosa entre brancos, negros e in-
dígenas. Essa ideia ficou conhecida como “democracia racial” — um conceito forjado 
para mascarar as estruturas de violência, exclusão e hierarquização racial que 
moldaram e ainda moldam a sociedade brasileira.

O principal nome associado à formulação desse mito foi o sociólogo Gilberto Freyre, 
autor de Casa-Grande & Senzala (1933). Ao destacar a miscigenação entre coloniza-
dores e populações africanas e indígenas como marca identitária do Brasil, Freyre 
deu uma roupagem culturalista e “cordial” às relações raciais, ignorando o fato de 
que essa miscigenação foi, em grande medida, resultado de estupros, escravidão e 
opressão sistemática.

Com isso, a ideia de democracia racial se transformou em um discurso hegemônico 
usado para negar a existência do racismo no Brasil. Ao afirmar que “somos todos 
iguais” ou que “no Brasil não existe racismo porque todo mundo é misturado”, esse 
mito naturaliza as desigualdades e dificulta o reconhecimento das violências sofri-
das pelas populações negras e indígenas.

Dívida histórica não é um 
discurso ideológico — é 
o reconhecimento de que 
a exclusão racial tem 
raízes materiais. Lutar 
contra o racismo exige 
reparações concretas, 
redistribuição de recur-
sos, justiça no acesso à 
terra, à educação, à cul-
tura e à cidadania.

Pegue a visão!

*
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]

Intelectuais como Lélia Gonzalez, Kabengele Munanga e Abdias do Nascimento foram 
decisivos para desmontar essa falsa narrativa. Lélia apontava que, enquanto se exal-
tava a mestiçagem como símbolo de harmonia, a sociedade brasileira seguia pratican-
do um racismo disfarçado de cordialidade, que se expressava na inferiorização dos 
negros, na ausência de referências negras positivas na cultura oficial e na exclusão 
concreta dessas populações dos direitos sociais e políticos.

Munanga, por sua vez, denunciou que a democracia racial era um instrumento ideo-
lógico da branquitude para manter seu lugar de privilégio, impedindo avanços reais 
na luta por justiça racial. Ao negar o racismo, nega-se também a necessidade de po-
líticas de reparação, de ações afirmativas e de representatividade negra nos espaços 
de poder.

Portanto, o mito da democracia racial não apenas oculta o racismo estrutural — 
ele atua como mecanismo ativo de opressão, fazendo parecer que quem denuncia o 
racismo está “criando divisão”, quando na verdade está apontando para a desigualda-
de histórica que a ideologia dominante tenta esconder.

Como afirmava Lélia Gonzalez:

“A ideologia da democracia racial no Brasil funciona como uma das mais efica-
zes formas de dominação racial.”

Desconstruir esse mito é fundamental para construir uma sociedade onde a justiça 
racial não seja um discurso, mas uma realidade concreta. E isso só será possível com 
organização, luta coletiva e memória crítica sobre o passado e o presente do racismo 
no Brasil.

Afinal, o que é 
Racismo estrutural?
Significa reconhecer que o racismo não é um erro 
ocasional, nem um problema de “pessoas ruins”. Pelo 
contrário: ele é um dos alicerces da sociedade capi-
talista brasileira. Está entranhado nas instituições, 
nas leis, na cultura, nas subjetividades e na economia. 
É estrutural porque organiza a forma como o poder, 
a riqueza e os direitos são distribuídos.

Como afirmam os documentos do PCdoB, o racismo “é 
uma forma de dominação que se renova e se atualiza 
no interior das estruturas do poder, da produção e 
do Estado”. Ele se combina com o patriarcado e a ex-
ploração de classe para produzir e reproduzir desi-
gualdades profundas.

[

Em sua cidade ou ter-
ritório, existe alguma 
política pública que 
atenda às demandas 
da população negra 
de forma específi-
ca? Se sim, como ela 
surgiu? Se não, por 
que ainda não foi 
construída? Que papel 
a organização popu-
lar pode desempenhar 
para cobrar ou criar 
essas políticas?

Para refletir
em grupo!
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Racismo e capitalismo: 
uma engrenagem 
funcional
O racismo moderno não surgiu antes do capitalismo — ele foi construído junto 
com ele, para justificar e sustentar a escravidão e a colonização. A ideia de “raças 
superiores e inferiores” serviu como ideologia para legitimar a exploração de povos 
africanos e indígenas e o saque de suas riquezas.

Como aponta Angela Davis, “a escravidão racial foi um dos pilares do surgimento 
do capitalismo global”. No Brasil, a abolição em 1888 não veio com terras, trabalho 
ou direitos para os negros libertos — mas com abandono, exclusão e violência. A 
estrutura do racismo foi mantida para manter a base da pirâmide racial e econômica 
inalterada.

Silvio Almeida, jurista e autor do livro Racismo Estrutural, reforça: o racismo não 
é apenas uma coleção de preconceitos. É um sistema de reprodução social das desi-
gualdades, que opera através de instituições, políticas públicas e práticas cotidianas. 

Filme: Moonlight: 
Sob a Luz do Luar 
(2016, dir. Barry Jenkins)
Vencedor do Oscar de Melhor Filme, 
traz uma narrativa potente sobre 
identidade, masculinidade negra e 
vulnerabilidade. Uma obra sensível 	
e necessária.

Leitura: Estatuto da Igualdade Racial da Bahia
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Como o racismo 
se organiza 
nas instituições?
O racismo estrutural está nas engrenagens do Estado e das instituições sociais. 
Vamos ver alguns exemplos:

•	 NA SEGURANÇA PÚBLICA, ele aparece na violência letal contra jovens ne-
gros, no encarceramento em massa e no tratamento desigual das vítimas.

•	 NA EDUCAÇÃO, se expressa na evasão escolar, na ausência de professores 
negros, no racismo pedagógico e na falta de conteúdos afro-brasileiros.

•	 NO TRABALHO, negros e negras ocupam os cargos mais precarizados, rece-
bem os menores salários e enfrentam mais desemprego.

•	 NA MÍDIA, os corpos negros são invisibilizados, estereotipados ou crimina-
lizados.

•	 NA SAÚDE, há subnotificação da mortalidade negra, menos acesso a trata-
mentos e negligência com o sofrimento psíquico provocado pelo racismo.

Mesmo políticas públicas que se pretendem “neutras” muitas vezes reforçam desi-
gualdades, se ignorarem os marcadores raciais. Por isso, a luta por ações afirma-
tivas, cotas, reparações e inclusão não é privilégio — é justiça histórica.

Racismo também  
atua na subjetividade
O racismo estrutural não atua só no exterior. Ele também molda a maneira como as pes-
soas negras se veem — e como são vistas. Desde a infância, meninas e meninos negros são 
confrontados com padrões de beleza brancos, eurocentrados, que desvalorizam seus 
corpos, seus cabelos e sua história.

Fanon chamou esse processo de “interiorização da inferioridade” — quando o racismo 
se infiltra na autoestima, na linguagem e nos afetos. Isso provoca sofrimento psíquico, 
insegurança, medo, exclusão e bloqueios no reconhecimento da própria potência.

Lutar contra o racismo, portanto, também é afirmar a negritude como identidade coleti-
va, cultural, política e histórica. É reconstruir o orgulho, a memória e o pertencimento.
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Privilégio branco e o 
pacto da branquitude
O racismo é uma estrutura que não apenas exclui, explora e marginaliza pessoas ne-
gras, mas que também produz e sustenta privilégios para pessoas brancas. Ou seja, 
o racismo não é apenas um conjunto de agressões visíveis; ele organiza o conjunto 
da sociedade a partir de uma lógica de hierarquia racial — e nessa hierarquia, quem 
é branco ocupa, por padrão, os espaços de poder, de visibilidade e de proteção.

O conceito de privilégio branco nos ajuda a entender que pessoas brancas acumu-
lam vantagens históricas e sociais simplesmente por não serem racializadas negati-
vamente. Muitas vezes, esses privilégios são invisíveis para quem os possui — mas se 
expressam na liberdade de circular sem ser suspeito, na maior facilidade de acesso 
a empregos e cargos de liderança, na representação positiva na mídia, no atendi-
mento digno em espaços públicos, na isenção diante de abordagens policiais, entre 
outros aspectos do cotidiano.

A psicóloga e militante Maria Aparecida Bento desenvolveu o conceito de “pacto 
narcísico da branquitude”, que define como pessoas brancas, mesmo aquelas que se 
consideram progressistas ou contra o racismo, muitas vezes se silenciam, se omitem 
ou resistem a abrir mão dos seus privilégios. Trata-se de um acordo não declarado, 
mas eficaz, que mantém o grupo branco unido em torno da defesa de seus lugares 
de privilégio, mesmo sob o discurso da igualdade.

Esse pacto se expressa na resistência a políticas afirmativas, na relativização das de-
núncias de racismo, no incômodo com lideranças negras em posições de destaque, ou 
na recusa em reconhecer a própria posição de vantagem estrutural. É por isso que, 
para pessoas brancas que querem se engajar na luta antirracista, não basta dizer 
“não sou racista” — é preciso romper com o pacto da branquitude. Isso exige escuta 
ativa, revisão de atitudes, abertura à crítica, apoio às políticas de reparação e dispo-
sição para ceder espaços e construir poder com quem historicamente foi excluído.

Romper com a branquitude enquanto estrutura de dominação é um desafio ético e 
político central para qualquer projeto de transformação radical da sociedade 
brasileira. Como nos ensina a escritora e ativista negra Grada Kilomba:

“Enquanto o privilégio branco for visto como natural, o racismo continuará 
sendo invisível.”

A luta contra o racismo é também a luta contra os mecanismos que o sustentam. E 
isso inclui desconstruir os privilégios brancos que naturalizam as desigualdades e 
impedem a justiça racial.
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O racismo não se manifesta apenas de forma ex-
plícita ou violenta. Ele se infiltra no cotidiano, nas 
instituições, na linguagem, no humor, na cultura, 
na mídia e até nas políticas públicas. Por isso, o en-
frentamento ao racismo não pode ser pontual ou 
superficial — precisa ser estruturado, coletivo e 
constante.

Comecemos pela linguagem: muitas expressões po-
pulares que parecem “inofensivas” carregam ori-
gens racistas, como “serviço de preto”, “lista negra”, 
“a coisa está preta”, entre outras. Isso é o que cha-

Racismo reverso não 
existe! O racismo é de-
finido pela opressão 
que uma raça com mais 
“poder” exerce sobre a 
outra. O racismo rever-
so, parte-se da ideia que 
pessoas desfavorecidas 
estão oprimindo seus 
opressores

Pegue a visão!

*
Enfrentar o racismo: 
linguagem, políticas 
e ação cotidiana

mamos de racismo linguístico — um tipo de violência simbólica que perpetua estere-
ótipos e naturaliza a inferiorização das pessoas negras.

Nas piadas e no humor cotidiano, o racismo recreativo aparece como forma de entre-
ter às custas da dor e da humilhação. Imitar o jeito de falar, o cabelo ou a aparência 
de pessoas negras, ridicularizar religiões de matriz africana ou fazer “brincadeiras” 
com nomes e traços étnicos não é inocente — é uma prática que reforça a lógica 
colonial da desumanização.

Nas empresas, nas escolas, no sistema de justiça e nos serviços de saúde, o racismo 
se expressa de forma institucionalizada. O racismo institucional acontece quando 
o funcionamento de uma instituição — mesmo sem intenção declarada — produz e 
reproduz desigualdades. Isso explica por que pessoas negras recebem salários mais 
baixos, são menos promovidas, têm mais dificuldade de acesso a serviços públicos e 
são as mais atingidas pela violência do Estado.

Já o racismo ambiental revela como comunidades negras e indígenas, especialmen-
te nas periferias urbanas e zonas rurais, são colocadas em territórios de risco 
ambiental: próximo a lixões, áreas de deslizamento, falta de saneamento básico e 
poluição. Essas populações, historicamente marginalizadas, têm seus corpos e seus 
territórios tratados como descartáveis.

Diante desse cenário, ser antirracista não é uma postura de simpatia — é um compro-
misso prático e político. É apoiar políticas de reparação, como as cotas raciais em 
universidades e concursos. É denunciar abordagens policiais seletivas. É valorizar a 
história e a cultura afro-brasileira nas escolas, nas rodas de conversa, nos espaços 
de formação. É reconhecer o racismo nas nossas falas e atitudes — e corrigi-las.
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A luta antirracista precisa ser travada em todos os espaços: nas ruas, nas redes, nas 
salas de aula, nos locais de trabalho, nas organizações populares. Transformar o 
Brasil exige colocar o combate ao racismo no centro do projeto político popular. 
Afinal, não há justiça social possível num país onde o genocídio da juventude negra 
é cotidiano, onde a população negra continua sendo maioria nos presídios, nas fave-
las e nos empregos mais precarizados, e minoria nos espaços de decisão.

Como já nos ensinou a intelectual e militante negra Lélia Gonzalez:

“O racismo é um instrumento de dominação. E, como tal, precisa ser enfrentado com 
organização política.”

Por isso, lutar contra o racismo é lutar por liberdade, por igualdade e por um novo 
modelo de sociedade — com soberania popular, poder do povo e a vida negra no 
centro das políticas públicas.|
Mão na massa!
Escolha uma expressão do 
cotidiano que você já ou-
viu ou usou e que possa ter 
origem racista (ex: “a coisa tá 
preta”, “inveja branca”, “de-
negrir”). Pesquise sua origem, 
reflita sobre seu significado 
e proponha uma forma an-
tirracista de dizer a mesma 
coisa.

Compartilhe esse exercício 
com o grupo e incentive a 
criação de um glossário 
coletivo de linguagem cons-
ciente.

“O racismo é a ideologia 
da desigualdade social, 
a justificação de um 
sistema que explora a 
classe trabalhadora 
negra.”

(Frantz Fanon)
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Povos Originários: 
Presença Ancestral 
e Saberes Milenares
Muito antes da chegada dos colonizadores europeus, as terras hoje chamadas de 
América já eram habitadas por milhares de povos com culturas, línguas, espirituali-
dades, cosmologias e modos de vida diversos. A ciência contemporânea confirma que 
a presença humana neste continente tem mais de 20 mil anos, resultado de múltiplas 
migrações a partir da Ásia, da Polinésia e possivelmente da África. Ou seja, os povos 
indígenas não são recém-chegados nem remanescentes em extinção — são os primei-
ros habitantes dessas terras, com raízes profundas que sustentam formas comple-
xas e sofisticadas de organização social.

No território que chamamos de Brasil, mais de 300 povos indígenas seguem vivos, 
mantendo vivas também mais de 170 línguas e práticas culturais singulares. Esses 
povos constroem cotidianamente suas formas de viver, produzir, ensinar e sonhar. A 
identidade indígena não é estática ou congelada no tempo: ela se reinventa com re-
sistência, criatividade e protagonismo. Indígenas estão nas aldeias, nas universidades, 
nas cidades, nas redes sociais, nos parlamentos, nas lutas ambientais e nos territó-
rios em disputa. Estão, sobretudo, na linha de frente da defesa da vida.

Para os povos originários, a terra não é uma mercadoria. Ela é território de exis-
tência, parte indissociável do corpo, da memória, da espiritualidade e da organização 
coletiva. O território não é apenas espaço físico: é espaço simbólico, relacional e 
ancestral. É onde se vive, mas também onde se aprende, onde se transmitem saberes, 
onde habitam os encantados, os espíritos da floresta, os animais sagrados e os mor-
tos que seguem presentes. Essa cosmovisão confronta diretamente a lógica capita-
lista de propriedade privada e exploração ilimitada.

Ao longo de milênios, os povos indígenas desenvolveram tecnologias avançadas de 
convivência com a natureza. São eles os responsáveis pela domesticação de diversos 
alimentos que hoje fazem parte da dieta global, como a mandioca, o milho, o feijão, 
o cacau, a batata-doce e o amendoim. Criaram sistemas de irrigação e de rotação agrí-
cola que regeneram o solo, construíram redes comerciais entre povos de diferentes 
regiões, elaboraram formas de organização social baseadas na circularidade do 
tempo, no bem coletivo e no equilíbrio ecológico. A chamada “terra preta de índio” 
— solo fértil encontrado na Amazônia, enriquecido com carvão, resíduos orgânicos 
e cerâmica — é exemplo do conhecimento técnico desses povos, combinando agricul-
tura e sustentabilidade.
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Esses saberes não se separam da espiritualidade. Estão integrados ao que chamamos 
de cosmovisões indígenas — formas de ver e viver o mundo que não distinguem 
natureza e cultura, corpo e território, presente e ancestralidade. A coletividade, a 
reciprocidade, o tempo cíclico e o equilíbrio entre os seres são princípios centrais 
dessas cosmologias, muitas vezes desqualificadas pela lógica ocidental.

No entanto, ao longo de séculos, essas formas de conhecimento foram sistematica-
mente negadas, silenciadas ou destruídas por um processo violento que chamamos 
de epistemicídio — a destruição das formas de saber que não se encaixam nos pa-
drões eurocêntricos. A colonização não atacou apenas os corpos e os territórios 
indígenas: atacou também suas línguas, suas pedagogias, seus sistemas de cura, suas 
formas de narrar o mundo.

Esse apagamento não foi um acidente: foi um projeto. Um projeto que buscou subs-
tituir os saberes dos povos originários pelas ideias e práticas do colonizador, apre-
sentando o conhecimento ocidental como único, superior e universal. Reconhecer 
isso é o primeiro passo para reparar esse apagamento e construir um Brasil verda-
deiramente pluricultural, antirracista e descolonizado.

Como dizia Ailton Krenak:

 “A ideia de humanidade que exclui os povos indígenas 			 
não é humana o suficiente.”

A chegada dos colonizadores europeus ao continente americano, iniciada em 1492 
e, no caso do Brasil, em 1500, marca o começo de um dos maiores genocídios da 
história da humanidade. Diferente da narrativa romantizada dos livros didáticos, a 
colonização não foi um “encontro de culturas”, mas um projeto sistemático de saque, 
dominação e extermínio. Milhões de indígenas foram mortos por guerras, pela escra-
vização, por violências simbólicas, pelo deslocamento forçado de seus territórios e 
por epidemias trazidas da Europa, como varíola, gripe e sarampo. Em diversas regiões, 
a população indígena foi reduzida em mais de 90%.

Na Bahia temos 33 povos 
reconhecidos, a Bahia é 
o segundo estado com 
maior número de povos 
indígenas

Pegue a visão!*Genocídio 
e Resistência: 
Uma História Viva
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Como afirma Eduardo Galeano em As Veias Abertas da América Latina:

“Os conquistadores não vinham para semear, vinham para colher. O que 
fizeram foi interromper histórias, silenciar vozes e transformar a vida 
em lucro.”

A colonização invadiu não só as terras, mas também as cosmovisões, as línguas, os mo-
dos de existência. Impôs uma lógica de superioridade europeia que classificava os po-
vos originários como “selvagens” ou “atrasados” — justificando assim sua dominação 
e apagando sua humanidade. Esse processo foi acompanhado de violências materiais e 
simbólicas, como a catequese forçada, a destruição de aldeias, a proibição de idiomas 
nativos e a repressão às tradições culturais.

Entretanto, a história indígena não é só de massacre — é também de resistência. 
Desde os primeiros momentos da invasão colonial, os povos originários organizaram 
formas de defesa e rebeldia. A Confederação dos Tamoios, no século XVI, é um dos 
exemplos mais marcantes da resistência indígena à ocupação portuguesa no litoral 
do Sudeste. No século XIX, a Cabanagem, no Grão-Pará, reuniu indígenas, negros e cam-
poneses em uma revolta popular contra o poder imperial e a exploração das elites.

Mesmo diante de séculos de opressão, a resistência indígena segue viva e se forta-
lece. A luta não acabou — ela se reinventa. Hoje, os povos originários estão articu-
lados em movimentos locais, regionais e nacionais, como o poderoso Acampamento 
Terra Livre, realizado todos os anos em Brasília. Reunindo milhares de lideranças 
indígenas de todo o país, esse evento é um espaço de denúncia, articulação política e 
afirmação da autonomia indígena.

No campo institucional e das redes, surgiram lideranças potentes que unem os sabe-
res tradicionais à linguagem política contemporânea: Ailton Krenak, pensador e ati-
vista da resistência espiritual e ecológica; Sonia Guajajara, hoje Ministra dos Povos 
Indígenas e uma das principais vozes da luta indígena no mundo; Davi Kopenawa, xamã 
e líder Yanomami que denuncia o garimpo e a destruição da floresta; Joênia Wapicha-
na, primeira mulher indígena eleita deputada federal e primeira presidenta da FUNAI.

Essas vozes são expressão de um movimento que se fortalece nos territórios, nas 
universidades, nas redes e na política institucional — sem jamais romper o vínculo 
com a ancestralidade e com os modos próprios de viver e resistir.

Resistir, para os povos indígenas, não é só sobreviver — é afirmar seus modos de 
existir, defender seus territórios, manter vivas suas línguas e proteger o planeta. 
Como diz o povo Xavante:

“Enquanto houver floresta, haverá nossos filhos. E enquanto houver nos-
sos filhos, haverá luta.”
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Estereótipos e Preconceitos: 
Desconstruir para Avançar
O racismo contra os povos indígenas no Brasil não se expressa apenas em violência 
física ou na negação de direitos. Ele também atua no imaginário social — nas piadas, 
nos memes, nos livros escolares e até nas políticas públicas. É um racismo que se 
apresenta como senso comum, mas que serve para deslegitimar existências e enfra-
quecer lutas.

Muitos dos estereótipos ainda reproduzidos sobre os povos indígenas carregam a 
ideia de que há um “índio ideal” — alguém que vive isolado, nu, na floresta, sem conta-
to com a cidade, sem celular, sem falar português. Toda pessoa que não se encaixa 
nessa imagem é então tratada como “menos indígena” ou até “falsa”.

Esse tipo de pensamento serve para negar a identidade indígena, dificultar o acesso a 
direitos e justificar violências — como a retirada de terras, o apagamento cultural 
e o racismo institucional. Por isso, é fundamental reconhecer que identidade indíge-
na não é definida por aparência ou hábitos urbanos, mas sim pelo pertencimento a 
um povo, por vínculos comunitários, espirituais e territoriais.

Além disso, é preciso compreender que nenhum povo precisa viver segundo a expec-
tativa dos outros para ter seus direitos respeitados. Assim como todas as culturas, 
as culturas indígenas se transformam — e isso não as enfraquece, mas mostra sua 
força e capacidade de adaptação.

Vídeo: Cabanagem: 
revolta popular e 
indígena no Grão-
-Pará

Canal Escola de 
Socialismo. Com 
Déborah Irineu, no 
quadro Lutas do 
Povo Brasileiro. 
(YouTube)

https://www.youtube.com/watch?v=6_fLsAw-JK0
https://www.youtube.com/watch?v=6_fLsAw-JK0
https://www.youtube.com/watch?v=6_fLsAw-JK0
https://www.youtube.com/watch?v=6_fLsAw-JK0
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Abaixo, desmontamos algumas frases comuns que reforçam esses estereótipos:

“ÍNDIO NÃO PODE USAR CELULAR”

O uso de tecnologia não apaga a identidade de ninguém. Povos indígenas têm di-
reito à comunicação, à organização política e à expressão — inclusive nas redes 
sociais.

“TODO ÍNDIO FALA TUPI E VIVE EM OCA”

O Brasil tem mais de 170 línguas indígenas e diferentes formas de viver e habitar o 
território. Reduzir toda essa diversidade a uma só imagem é ignorância e racismo.

“SE MORA NA CIDADE, NÃO É INDÍGENA”

Há indígenas vivendo em contextos urbanos, assim como há quilombolas, ribeiri-
nhos, camponeses. O território pode mudar, mas o pertencimento permanece.

“MUITA TERRA PARA POUCO ÍNDIO”

Esse argumento desonesto tenta esconder a concentração fundiária no Brasil. 
As terras indígenas são as mais preservadas do país — não por acaso, são também 
as mais cobiçadas por grileiros e pelo agronegócio.

“ÍNDIO É PREGUIÇOSO”

Essa expressão racista tem origem colonial e foi usada para justificar a escra-
vidão e a exploração. Os povos indígenas trabalham, produzem, educam, curam e 
organizam seus territórios com base em outros valores, que não os da produti-
vidade capitalista.|

Mão na massa!
CARTOGRAFIA DA RESISTÊNCIA: Escolha um povo indígena 
da sua região ou estado.

 Pesquise:

•	 Onde vivem?

•	 Que língua falam?

•	 Quais são suas lutas atuais?

Monte uma ficha-resumo para compartilhar em grupo. 
Se possível, adicione imagens, músicas ou relatos que 
encontrem online. Essa é uma forma de fortalecer a 
memória e a visibilidade dos povos originários.
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Direitos Indígenas: Justiça, 
Território e Soberania
A Constituição Federal de 1988 representou um marco na luta dos povos indígenas 
no Brasil. Pela primeira vez, o Estado reconheceu os direitos originários dessas 
populações — ou seja, direitos que existem antes do próprio Estado brasileiro — so-
bre suas terras tradicionais, bem como sobre suas línguas, culturas, organizações 
sociais e modos de vida.

Esse avanço não foi uma concessão. Foi conquista de luta. A presença das lideranças 
indígenas na Constituinte e a mobilização popular garantiram que o texto constitu-
cional reconhecesse os povos indígenas como sujeitos de direitos, e não mais como 
“povos tutelados” ou “a serem integrados”.

A Lei 11.645/2008 também foi uma conquista importante: ela tornou obrigatória a in-
clusão da história e das culturas indígenas nos currículos escolares, contribuindo 
para o combate ao racismo e ao apagamento cultural.

No entanto, como em muitas lutas populares, o abismo entre o direito formal e a re-
alidade concreta ainda é imenso. A violência contra os povos indígenas segue ativa, 
especialmente na disputa por terras e recursos naturais. Uma das maiores ameaças 
atuais é a tese do marco temporal, que tenta restringir os direitos territoriais ape-
nas às terras ocupadas em 1988 — desconsiderando séculos de expulsões, massacres 
e deslocamentos forçados.

Essa proposta — defendida por setores do agronegócio e das elites rurais — é uma 
tentativa de legalizar invasões, grilagens e esbulhos cometidos contra os povos 
originários. O STF declarou essa tese inconstitucional em 2023, mas ela segue sendo 
usada politicamente para atacar direitos conquistados.

Livro: A queda do céu – 
Davi Kopenawa e Bruce 
Albert
Um relato profundo sobre a cosmovi-
são Yanomami, a destruição da flores-
ta e a resistência indígena..
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A defesa dos territórios é uma 
luta por toda a sociedade

Um Brasil plurinacional e justo: 
por autonomia e reconhecimento

O que é a FUNAI e qual seu papel?

Estudos nacionais e internacionais mostram que as terras indígenas estão entre as 
mais preservadas do mundo. Isso não é acaso — é resultado do modo de vida, das cos-
mologias e das práticas sustentáveis desenvolvidas pelos povos indígenas ao longo 
de séculos.

Como afirmou a ativista indígena Txai Suruí, “a nossa luta é pela vida de todos”. Defen-
der os territórios indígenas não é apenas garantir justiça histórica — é proteger a 
biodiversidade, enfrentar a crise climática e afirmar novos modelos de convivência 
com a natureza.

Reconhecer os povos indígenas como parte constitutiva do Brasil, e não como “relic-
tos” do passado, é um passo essencial para a construção de uma democracia verda-
deira. Essa afirmação exige:

•	 Fortalecimento da autonomia dos povos indígenas; 
•	 Educação diferenciada, com professores indígenas, ensino bilíngue e valori-

zação dos saberes tradicionais;
•	 Saúde com respeito à medicina tradicional e atenção à territorialidade;
•	 Representatividade política real, com presença nos espaços de decisão;
•	 Preservação das línguas indígenas, muitas em risco de extinção.

A Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) é o órgão público responsável 
por proteger os direitos dos povos indígenas e monitorar suas terras. Sua função 
é garantir que o Estado atue de forma justa e respeitosa, acompanhando relações 
com terceiros (como empresas ou agentes públicos) e intervindo quando houver 
ameaças ou ações ilegais.

Atenção: a FUNAI não decide sobre saúde ou educação indígena. Seu papel é assesso-
rar, garantir o cumprimento das leis e proteger os direitos constitucionais, espe-
cialmente no que diz respeito ao território e às relações institucionais.

Segundo o artigo 231 da Constituição, as terras indígenas são inalienáveis, indispo-
níveis e imprescritíveis. Isso quer dizer que não podem ser vendidas, arrendadas nem 
transferidas a terceiros — e que nenhum direito sobre essas terras prescreve com 
o tempo.
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]
[Em 2023, o STF consi-

derou inconstitucio-
nal a tese do marco 
temporal. Ainda assim, 
ela continua sendo 
usada para justificar 
invasões e violências 
contra os povos indí-
genas.

COMO O MARCO TEMPO-
RAL AMEAÇA A DEMO-
CRACIA E OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS? QUAIS 
INTERESSES ESTÃO POR 
TRÁS DA TENTATIVA DE 
LIMITAR O DIREITO À 
TERRA?

Para refletir
em grupo!

“Somos mais do que as 
pessoas pensam, somos 
seres sociais e, por tan-
to, diferentes, e comple-
xos também, não somos a 
caricatura do ‘índio’ que 
conhecemos no Brasil”

(Alice Pataxó)
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Falar sobre as vivências LGBTQIAPN+ não é exagero, nem distração. Também não é “mo-
dinha”. É necessidade urgente. Num país onde pessoas são agredidas, expulsas de casa, 
abandonadas pela família ou até assassinadas por serem quem são, o letramento 
LGBTQIAPN+ é uma tarefa fundamental para quem luta por justiça social.

Lutar contra a discriminação de pessoas LGBTQIAPN+ é parte da luta por um Brasil 
mais justo, onde todas as pessoas possam viver com liberdade, dignidade e seguran-
ça. Isso inclui o direito de amar, de existir com orgulho, de se vestir como quiser, de 
estudar, trabalhar, ter acesso à saúde e ser respeitado no nome, na identidade e no 
corpo.

É importante lembrar: pessoas LGBTQIAPN+ sempre existiram. Em todas as épocas e 
culturas. Foram apagadas, perseguidas, silenciadas — mas nunca deixaram de existir. 
Hoje, seguem resistindo, criando redes de afeto, ocupando espaços de poder e en-
frentando a exclusão.

O Partido Comunista do Brasil defende que a revolução social que queremos só 
será verdadeira se incluir todas as formas de existência humana. Não se constrói 
uma nova sociedade repetindo os mesmos preconceitos e violências do mundo velho. 
Ser comunista também é lutar contra a LGBTfobia, afirmar a liberdade dos corpos e 
garantir que ninguém seja deixado para trás.

Começar essa conversa é um passo importante para reconhecer o valor da diversi-
dade. Não é preciso “entender tudo” para respeitar. O essencial é abrir o coração e 
a cabeça, ouvir quem vive essa realidade e se comprometer com a construção de um 
país onde todos, todas e todes possam viver sem medo.
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Nomear é reconhecer: 
a política das identidades
Nomear é um ato de poder. Ao longo da história, quem teve o poder de nomear também 
definiu o que era considerado humano, digno, aceitável. Por isso, quando falamos em 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis, pessoas trans, intersexo, queer, pansexuais, asse-
xuais, não-bináries e tantas outras formas de ser e existir, não estamos apenas lis-
tando letras ou categorias. Estamos, acima de tudo, devolvendo às pessoas o direito 
de serem reconhecidas em sua plenitude.

A sigla LGBTQIAPN+ não é perfeita nem definitiva. Ela está em constante atualização, 
acompanhando o dinamismo das identidades humanas. Cada letra é um território de 
disputa, memória e orgulho. E, mais do que isso, é uma resposta coletiva ao silen-
ciamento histórico imposto por uma sociedade que se recusa a ver além da norma 
cisheterossexual.

Esse conjunto de identidades não surge para fragmentar a luta popular. Ao contrá-
rio, ele a amplia. O que chamamos de diversidade sexual e de gênero é, na verdade, o 
reflexo da complexidade da experiência humana diante de uma sociedade que tenta 
nos encaixar em moldes fixos. Mas os corpos não cabem nos binarismos. O desejo 
não se limita à norma. A vida transborda a lógica da obediência sexual e de gênero 
imposta pelo sistema capitalista.

É importante compreender que essas identidades não são invenções do “ocidente 
moderno” ou “modismos de internet”, como argumenta o discurso reacionário. Diver-
sas culturas em diferentes períodos históricos reconheceram formas de existência 
que ultrapassam os limites do masculino e feminino. Povos originários, por exemplo, 
sempre conviveram com identidades de gênero não-binárias. Em várias culturas afri-
canas, existiram práticas homoafetivas e expressões de travestilidade anteriores ao 
colonialismo. O que se perdeu foi essa memória coletiva, apagada pelo processo de 
colonização, cristianização forçada e disciplinamento moral dos corpos.

Portanto, quando alguém diz “não entendo essa sigla toda”, o que essa pessoa está 
dizendo é que não reconhece a humanidade de sujeitos que resistem a um modelo 
único de existência. A resistência à nomeação é resistência ao reconhecimento. Por 
isso, o letramento LGBTQIAPN+ começa por aqui: por aceitar que a linguagem é viva, 
política, e fundamental para a dignidade de quem sempre foi tratado como invisível.

Filme: Hoje Eu Quero Voltar 
Sozinho
Longa brasileiro que trata, com leveza e sen-
sibilidade, da descoberta do amor entre dois 
adolescentes – um deles cego. Fala de diver-
sidade, deficiência e juventude LGBTQIAPN+.
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Conceitos 
fundamentais 
para o 
letramento 
LGBTQIAPN+
É essencial compreender alguns 
conceitos básicos que costumam 
ser confundidos no senso comum. 
Muitos preconceitos se sustentam 
justamente na desinformação — e 
o letramento começa por escla-
recer.

Estamos falando de três dimen-
sões da experiência humana que 
são diferentes, mas muitas vezes 
confundidas:

IDENTIDADE DE GÊNERO

É o modo como a pessoa se reconhece: 
homem, mulher, nenhum dos dois, os dois, 
ou algo entre esses polos. É algo inter-
no, subjetivo — não é definido pelos ór-
gãos genitais ou por um exame médico.

•	 Uma pessoa que foi designada 
como homem ao nascer e se re-
conhece como homem é cisgê-
nera.

•	 Uma pessoa que foi designada 
como homem ao nascer, mas se 
reconhece como mulher, é uma 
mulher trans.

•	 Quem não se identifica exclu-
sivamente como homem ou mu-
lher pode se reconhecer como 
não-binárie, agênero, entre ou-
tras possibilidades.

Identidade de gênero não é sobre apa-
rência nem sobre com quem a pessoa se 
relaciona. É sobre quem a pessoa é.

EXPRESSÃO DE GÊNERO

É como a pessoa se apresenta para o 
mundo: roupas, gestos, fala, corte de ca-
belo, comportamento. Ela pode ou não 
coincidir com o que a sociedade espera 
de determinado gênero.

•	 Um homem cis pode ser delicado, 
usar saia ou maquiagem e ainda 
se identificar como homem.

•	 Uma mulher pode se vestir de 
forma “masculinizada” e isso não 
muda sua identidade ou orienta-
ção.

A sociedade criou padrões rígidos de ex-
pressão: o “jeito certo” de ser homem ou 
mulher. Mas esses padrões são constru-
ções culturais, e não regras naturais.
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ORIENTAÇÃO SEXUAL

É por quem a pessoa sente atração afe-
tiva, romântica ou sexual. Pode ser por 
pessoas do mesmo gênero, de gêneros 
diferentes, de mais de um gênero — ou 
por ninguém.

•	 Uma pessoa que sente atração 
por mais de um gênero pode se 
identificar como bissexual ou 
pansexual.

•	 Uma pessoa que não sente atra-
ção sexual pode se identificar 
como assexual.

•	 Uma mulher trans que se rela-
ciona com homens é uma mulher 
heterossexual.

Esses aspectos — identidade, expressão 
e orientação — são independentes. Uma 
mulher trans pode ser lésbica. Um ho-
mem cis pode ser pansexual. Uma pessoa 
não-binária pode ser assexual. A plura-
lidade é a regra, não a exceção.

PESSOA CISGÊNERA E PESSOA TRANSGÊNERA

•	 Pessoa cisgênera: sua identida-
de de gênero corresponde ao 
sexo designado no nascimento.

•	 Pessoa transgênera (ou trans): 
sua identidade de gênero é di-
ferente do sexo designado no 
nascimento.

Importante: ser cisgênero não é sinôni-
mo de ser “normal” ou “o padrão”. Essa 
ideia de que existe uma forma “certa” de 
ser homem ou mulher é uma construção 
social — e serve para excluir quem não 
se encaixa nesse molde.

Falar em pessoas cis e pessoas trans não 
é “dividir” ninguém. É apenas nomear re-
alidades diferentes, que historicamente 
foram tratadas com desigualdade.

GÊNERO E SEXUALIDADE: 			 
NÃO SÃO A MESMA COISA

Um dos erros mais comuns é confundir 
gênero com sexualidade. São coisas di-
ferentes:

•	 Gênero é sobre como a pessoa 
se identifica (homem, mulher, 
não-binárie…).

•	 Sexualidade é sobre por quem a 
pessoa sente atração (homens, 
mulheres, ambos, nenhum…).

A confusão entre esses conceitos re-
força estigmas. Por exemplo: muitas pes-
soas acham que toda travesti “quer ser 
mulher” ou “é gay”, o que não faz sentido. 
Uma travesti pode ser hétero, lésbica, 
bi — depende de sua orientação sexual, 
que é outra coisa.

Série: Manhãs de 
Setembro (Prime 
Video)
Estrelada por Liniker, mostra 
a vida de uma mulher trans e 
os desafios enfrentados com 
afeto, dignidade e força.
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A sigla LGBTQIAPN+ pode parecer longa, confusa ou difícil de memorizar à primeira 
vista. Mas ela carrega uma força simbólica e política muito importante: é um gesto 
de reconhecimento, de respeito e de afirmação de existências que, por muito tempo, 
foram ignoradas, silenciadas ou tratadas como erro.

Cada letra representa pessoas reais, com histórias, afetos e lutas. Nenhuma é “exces-
so”, “modismo” ou “invenção”. Todas existem — e resistem.

Vamos entender de forma simples:

•	 L – Lésbicas: mulheres que se relacionam afetiva e/ou sexualmente com ou-
tras mulheres.

•	 G – Gays: homens que se relacionam afetiva e/ou sexualmente com outros 
homens.

•	 B – Bissexuais: pessoas que sentem atração por mais de um gênero.

•	 T – Travestis, transexuais, transgêneros: pessoas cuja identidade de gênero 
é diferente do sexo designado no nascimento.

•	 Q – Queer: pessoas que rejeitam rótulos fixos de gênero e sexualidade, com 
identidade mais fluida.

•	 I – Intersexo: pessoas que nascem com variações biológicas que não se encai-
xam no modelo binário (masculino ou feminino).

•	 A – Assexuais e arromântic@s: pessoas que não sentem atração sexual e/ou 
romântica da forma que se espera na norma social.

•	 P – Pansexuais: sentem atração por pessoas independentemente do gênero.

•	 N – Não-bináries: não se identificam exclusivamente como homem ou mulher.

•	 + – representa outras vivências dissidentes, como pessoas agênero, demis-
sexuais, two-spirit, entre outras formas de existir que não cabem na norma.

A inclusão do “+” é um compromisso político com a diversidade. É reconhecer que a 
experiência humana é plural e não pode ser limitada por categorias fixas.

Nomear é dar visibilidade. É dizer: você existe, importa e merece dignidade. Num mundo 
que insiste em apagar ou reduzir quem foge do padrão, afirmar essas identidades é, 
sim, um gesto revolucionário.

Nomear é reconhecer: 
por que a sigla importa?
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Trabalho e exclusão: 
por que corpos dissi-
dentes seguem fora 
do mercado formal?

Pesquisas apontam 
que mais de 90% 
das pessoas trans e 
travestis estão fora 
do mercado formal de 
trabalho no Brasil. 
Muitas enfrentam 
discriminação já nas 
etapas de recruta-
mento, são rejeitadas 
por sua aparência ou 
identidade de gênero, 
e têm trajetórias 
escolares interrom-
pidas por bullying e 
exclusão.

•	 Como sua escola, 
empresa, coletivo 
ou organização 
pode combater 
isso?

•	  O que significa 
pensar o traba-
lho como direito 
também para pes-
soas LGBTQIAPN+?

•	 Será que os pró-
prios movimentos 
sociais também 
reproduzem ex-
clusões?

Para refletir
em grupo!

A LGBTfobia 
como 
engrenagem 
do sistema
A LGBTfobia não é um acidente, nem apenas 
fruto do ódio individual. Ela é uma estru-
tura de poder que organiza a sociedade, 
disciplinando afetos, identidades e corpos 
para atender aos interesses da ordem vi-
gente — uma ordem moldada pelo capita-
lismo.

Na lógica capitalista, especialmente em sua 
fase neoliberal, o controle dos corpos é 
uma forma de controle da produção e do 
consumo. Para que a máquina funcione, é 
preciso que existam normas bem definidas 
de comportamento, aparência e função 
social. Assim, homens devem ser fortes, ra-
cionais e provedores. Mulheres devem ser 
dóceis, reprodutoras e cuidadoras. Todo o 
resto — travestis, pessoas trans, lésbicas 
masculinas, gays afeminados, não-bináries, 
pessoas intersexo — aparece como desvio, 
ameaça ou ruído.

Esse sistema é sustentado pela LGBTfobia 
estrutural, que não se manifesta apenas 
na violência direta, mas na exclusão do 
mercado de trabalho, nos altos índices de 
evasão escolar entre jovens LGBTQIAPN+, 
na desproteção legal de famílias diversas, 
na negação de acesso à saúde, no apaga-
mento histórico e na sub-representação 
política.

Não se trata apenas de intolerância cul-
tural — é um projeto de dominação que 
disciplina afetos e impõe obediência, sob a 
aparência de normalidade. Quem não se en-
caixa é punido: com pobreza, precariedade, 
medo, invisibilidade.
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Ao criminalizar os afetos e restringir a liberdade de expressão de gênero e se-
xualidade, o sistema cria uma forma perversa de controle social. E vai além: usa a 
LGBTfobia para desorganizar a classe trabalhadora. Estimula o preconceito dentro 
das próprias fileiras do povo: entre o operário cis-hétero e o trabalhador trans, 
entre a professora lésbica e o colega evangélico. Isso enfraquece a solidariedade e 
impede a construção de uma luta comum.

Enquanto isso, o mercado cooptou parte da estética LGBTQIAPN+, transformando di-
versidade em produto. No mês do orgulho, empresas estampam bandeiras coloridas, 
slogans inclusivos e campanhas emocionantes. Mas, ao mesmo tempo, seguem explo-
rando a mão de obra queer com salários baixos, assédio moral e poucas oportuni-
dades de ascensão.

Esse fenômeno, conhecido como pink money, mostra que o capitalismo não tem com-
promisso com a cidadania ou com os direitos humanos — apenas com o lucro. Ser 
aceito enquanto consumidor não é o mesmo que ser respeitado enquanto sujeito de 
direitos.

A luta contra a LGBTfobia não pode ser limitada a campanhas de conscientização ou 
punição individual. Precisamos atacar a estrutura: transformar a escola, o mercado 
de trabalho, os espaços de saúde, as políticas públicas, a formação de profissionais 
e, sobretudo, as práticas dos próprios movimentos sociais.

É fundamental compreender que a LGBTfobia serve ao capital. Ao disciplinar corpos 
e dividir o povo, ela ajuda a manter as engrenagens da exploração funcionando. Por 
isso, a luta por direitos LGBTQIAPN+ é uma luta de classes. Ela não contradiz a agenda 
popular — ela a fortalece. Os direitos das pessoas LGBTQIAPN+ não são concessões 
liberais, mas trincheiras fundamentais na batalha por uma sociedade sem opressão. 
Garantir o direito de existir com dignidade é parte do mesmo projeto que luta por 
terra, moradia, saúde, comida, justiça.

O capital explora — 
e divide

Não é só moral: é estrutura
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Mas atenção: nem todas as pessoas LGBTQIAPN+ vivem as mesmas violências. A LGBTfo-
bia se combina com outras formas de opressão, como o racismo, o sexismo, o capaci-
tismo e o classismo. É o que chamamos de interseccionalidade — um conceito criado 
por mulheres negras e popularizado pelos feminismos negros, que mostra como as 
opressões não atuam separadamente, mas se cruzam e se reforçam.

Uma travesti negra da periferia enfrenta desafios muito diferentes dos vividos por 
um homem gay branco de classe média. A primeira lida com a criminalização de sua 
existência desde a infância, com abordagens violentas, exclusão escolar, falta de 
oportunidades, desumanização. Já o segundo, embora também enfrente preconceito, 
pode ter acesso a certos privilégios — como escolaridade, emprego, rede de apoio e 
visibilidade.

Infelizmente, essa hierarquia também aparece dentro da própria comunidade LGBT-
QIAPN+. Basta observar: quem aparece nas campanhas publicitárias? Quem é chamado 
para falar em eventos? Quem ocupa cargos políticos? Em geral, são pessoas brancas, 
cis, magras, com ensino superior e mais próximas do que a sociedade entende como 
“aceitável”. Enquanto isso, os corpos mais dissidentes continuam na margem — inclu-
sive dentro da militância.

Por isso, a interseccionalidade não é só uma teoria. Ela é uma ética política: exige que 
o combate à LGBTfobia seja, ao mesmo tempo, antirracista, antipatriarcal, anticapaci-
tista, anticapitalista. É isso que permite construir uma luta verdadeiramente popular, 
radical e emancipadora. Lutar por direitos LGBTQIAPN+ é também lutar por reforma 
agrária, saúde pública, moradia, justiça redistributiva e soberania popular.

Negar a interseccionalidade é reproduzir a lógica da exclusão com outras cores. 
Por isso, o letramento LGBTQIAPN+ deve caminhar junto com o letramento racial, de 
classe, anticapacitista e decolonial. Não estamos falando de causas isoladas, mas de 
uma mesma luta: a luta por uma sociedade onde todas as vidas importem — especial-
mente aquelas que o sistema tenta descartar.

Interseccionalidade: não vivemos 
as mesmas opressões

*Lutar contra a LGBTfobia não enfraquece a luta de 
classes — fortalece. Reconhecer as múltiplas for-
mas de opressão é essencial para construir uma so-
ciedade justa. Quem chama de “identitarismo” o que 
é, na verdade, direito à existência, está defendendo 
uma visão limitada da transformação social. Nenhu-
ma revolução será completa se deixar corpos e 
identidades para trás.Pe

gu
e a

 vi
sã
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A forma como falamos constrói sentidos, afirma identidades e também pode repro-
duzir exclusões. A linguagem não é neutra: ela participa ativamente da forma como 
enxergamos o mundo e tratamos as pessoas. Por isso, dizemos que ela é um território 
de disputa.

Respeitar o nome social, os pronomes e a forma como alguém se apresenta é o mínimo. 
Quando alguém diz “me chame de ela”, “me chame de elu” ou adota um nome diferente 
do registro de nascimento, está pedindo reconhecimento da sua identidade. O nome 
social é o nome com o qual a pessoa se identifica — especialmente importante para 
pessoas trans, travestis e não-binárias — e deve ser respeitado em todos os espaços, 
inclusive em documentos oficiais, escolas e serviços públicos.

Ignorar isso, rir ou insistir em usar o nome antigo (o chamado “nome morto”) é uma 
forma de violência simbólica. E também institucional, quando parte de escolas, servi-
ços de saúde ou atendimentos públicos.

A resistência ao uso de pronomes neutros (como “todes”, “elu”, “delu”) muitas vezes se 
apoia no argumento de que isso “fere a norma da língua portuguesa”. Mas a língua 
muda o tempo todo — e já mudou muito. Dizemos “você” em vez de “vossa mercê”, e nin-
guém considera isso um problema. Adaptar a linguagem para acolher é parte desse 
mesmo processo.

Mas atenção: usar linguagem neutra não significa, necessariamente, usar novas pala-
vras. Há formas simples e acessíveis de tornar a fala mais inclusiva.

Exemplos simples de linguagem inclusiva:

•	 Ao invés de “todos estão convidados”, diga: “todas as pessoas estão convidadas”

•	 Em vez de “os homens construíram na história…”, prefira: “a sociedade construiu 
na história…”

•	 Em vez de: “Queremos ouvir cada um de vocês”. Diga: “Queremos ouvir cada pessoa 
aqui presente”

Falar de forma mais inclusiva não complica a comunicação — abre espaço. Torna o 
diálogo mais justo, respeitoso e atento à diversidade real da sociedade.

A linguagem como 
território de disputa

|
Mão na massa!

ORGANIZE UM CARTAZ COLETIVO PARA EXPLICAR A SIGLA LGBTQIAPN+. 
CADA PESSOA OU DUPLA ESCOLHE UMA LETRA, ESCREVE SEU SIGNIFI-
CADO COM PALAVRAS SIMPLES E COMPARTILHA COM O GRUPO. DEPOIS, 
MONTEM JUNTOS O CARTAZ OU ESCREVAM NO QUADRO.
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“Um novo tempo há de 
vencer pra que a gente 
possa florescer”

(Liniker)
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Antes de tudo, é essencial compreendermos que o mundo em que vivemos não é “na-
tural”, mas construído. O que conhecemos como desigualdade de gênero é o resul-
tado de séculos de construção social que criaram uma hierarquia entre homens e 
mulheres. Esse sistema foi elaborado para justificar que homens, por serem vistos 
como “superiores”, devem exercer o poder sobre as mulheres, que são vistas como 
subordinadas.

Mas isso não se trata de algo biológico ou imutável. Pelo contrário, como nos ensina 
a historiadora Joan Scott, gênero não é uma característica biológica ou uma identi-
dade pessoal, mas uma categoria de análise, uma ferramenta crucial para entender-
mos como o poder se distribui nas relações sociais, nos discursos, nas instituições e 
até nas nossas relações pessoais.

O Gênero na 
Sociedade:

Gênero está em tudo o que nos cerca — 
não apenas nas pessoas, mas na forma 
como a sociedade está organizada. Ele 
determina, por exemplo, quem cuida dos 
outros e quem manda, quem fala e quem 
escuta, quem tem direitos e quem precisa 
lutar para conquistá-los. A organização 
social que consideramos “normal” foi 
desenhada para reforçar essas desi-
gualdades.

O gênero não nega as diferenças bioló-
gicas entre os sexos, mas aponta como 
essas diferenças foram usadas para 
criar desigualdades profundas e com-
plexas. Ou seja, as distinções biológicas 
entre homens e mulheres foram apro-
veitadas para construir uma hierarquia 
que reforça a ideia de que o homem é o 
centro, a norma e a autoridade, enquan-
to a mulher ocupa uma posição subor-
dinada.
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Conceitos 
Fundamentais:
1.	 Sexo Biológico: Refere-se às ca-

racterísticas físicas com as quais 
nascemos, como genitália, cromos-
somos e hormônios. Normalmente, 
ao nascer, somos classificados 
como masculinos ou femininos, mas 
essa divisão não se aplica a todos 
os corpos. Pessoas intersexo, por 
exemplo, têm características bioló-
gicas que não se encaixam perfeita-
mente nesse padrão.

2.	 Identidade de Gênero: Diz respeito à 
maneira como cada pessoa se reco-
nhece e se identifica internamente 
— como mulher, homem, não-binário, 
entre outras identidades. Essa iden-
tidade pode ou não coincidir com o 
sexo atribuído ao nascimento.

3.	 Expressão de Gênero: Refere-se à 
maneira como uma pessoa escolhe 
se apresentar socialmente, através 
de sua roupa, gestos, estilo de falar, 
entre outros aspectos. A expressão 
de gênero nem sempre segue os pa-
drões estabelecidos pela sociedade 
para o sexo atribuído à pessoa no 
nascimento.

Esses três conceitos são fundamentais 
para compreendermos a diversidade das 
experiências de gênero e, consequente-
mente, a luta contra as opressões rela-
cionadas a ele. A luta feminista, portan-
to, precisa ser inclusiva, reconhecendo 
as múltiplas formas de ser mulher e os 
desafios específicos enfrentados por 
diferentes grupos de mulheres.

Site: Secretaria 
Nacional da Mu-
lher – PCdoB
Um portal com conteúdos 
formativos, notícias, publi-
cações e campanhas sobre 
os direitos das mulheres, 
a luta feminista e as ações 
do movimento de mulheres 
comunistas em todo o Bra-
sil. Uma ferramenta fun-
damental para quem quer 
se informar, se organizar 
e fortalecer a atuação 
política.

https://mulher.pcdob.org.br/
https://mulher.pcdob.org.br/
https://mulher.pcdob.org.br/
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O Patriarcado 
e Seus Efeitos:

O Patriarcado 
e a Interseccionalidade:

O patriarcado, como define a socióloga Gerda Lerner, é um sistema histórico de 
dominação que organiza a sociedade a partir da subordinação das mulheres. Essa 
dominação é construída com base no controle dos corpos das mulheres, sua sexu-
alidade, sua maternidade e seu trabalho. O patriarcado estabelece uma hierarquia 
na qual o homem é colocado como o centro, como a norma e a autoridade. As mu-
lheres, então, ficam na posição de subalternidade.

Além disso, o patriarcado não atua isoladamente. Ele se articula com outros siste-
mas de opressão, como o capitalismo e o racismo, para reforçar as desigualdades 
sociais. O trabalho das mulheres, especialmente o trabalho doméstico e de cuidado, 
é desvalorizado e, muitas vezes, realizado de forma gratuita.

Como explica Heleieth Saffioti, o patriarcado é funcional ao capitalismo, pois per-
mite que as mulheres assumam a responsabilidade pelo trabalho doméstico sem 
remuneração, enquanto as mulheres que entram no mercado de trabalho recebem 
salários menores que os dos homens. Assim, o sistema patriarcal serve para sus-
tentar a exploração capitalista, tornando as mulheres ainda mais vulneráveis à 
opressão.

No Brasil, o patriarcado adquire um cará-
ter ainda mais perverso. Como argumentam 
autoras como Lélia Gonzalez e Sueli Car-
neiro, o patriarcado sempre teve uma face 
racista e classista. As mulheres negras, 
pobres e periféricas são as mais duramen-
te atingidas por essa estrutura de poder, 
historicamente empurradas para a base da 
pirâmide social.



53

Machismo, Misoginia 
e Sexismo:
Esses conceitos, embora interligados, têm significados distin-
tos, e entender suas diferenças é essencial para a luta femi-
nista:

1.	 Machismo: Trata-se do conjunto de comportamentos, ati-
tudes e ideias que sustentam a superioridade dos homens 
sobre as mulheres. Ele se manifesta no cotidiano, desde 
piadas sexistas até a violência de gênero. O machismo é a 
forma como as ideias patriarcais se materializam nas ações 
cotidianas, como a divisão desigual do trabalho doméstico, 
o silenciamento das mulheres e a desvalorização do tra-
balho feminino.

2.	 Misoginia: Refere-se ao ódio ou desprezo pelas mulheres. 
Ela se expressa, entre outras formas, através da violência 
física, emocional e simbólica. Misoginia é a crença de que 
as mulheres são naturalmente inferiores aos homens, e se 
manifesta na ideia de que a violência contra elas é justifi-
cável ou aceitável.

3.	 Sexismo: O sexismo é um preconceito ou discriminação 
baseada no sexo ou gênero. É uma forma mais sutil de 
opressão, frequentemente disfarçada de normalidade. Por 
exemplo, quando uma menina é desencorajada a estudar 
ciências ou quando uma mulher é descredibilizada em uma 
reunião de trabalho. O sexismo prepara o terreno para o 
machismo e a misoginia.

Esses conceitos formam um sistema de opressão que afeta a 
vida das mulheres, mas de formas distintas, de acordo com fa-
tores como raça, classe, território, idade e orientação sexual. 
A luta feminista deve, portanto, ser interseccional, reconhe-
cendo que as experiências das mulheres são múltiplas e que a 
opressão é mais cruel para as mulheres mais vulneráveis.

Nos dias de hoje, vivemos em uma crise estrutural do capitalis-
mo, que aprofunda as desigualdades e fortalece o patriarcado. 
Nesse contexto, o feminismo se torna ainda mais necessário. 
Este feminismo não luta apenas pela igualdade de gênero, mas 
pela superação do sistema que explora e oprime a maioria da 
população, especialmente as mulheres.
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O que é Feminismo 
e como as mulheres 
se organizam?
Muita gente ainda acha que o feminismo é algo radical, distante ou desnecessá-
rio. Mas ele não é uma moda, nem uma guerra entre homens e mulheres. É uma 
luta coletiva contra sistemas de opressão que afetam a vida das mulheres — e 
de toda a sociedade.

O feminismo é movimento social e teoria crítica. Ele nasce das vivências con-
cretas de mulheres que, ao longo da história, denunciaram desigualdades, vio-
lências e silenciamentos. Está presente nas greves, nas roças, nas fábricas, nas 
universidades. E segue vivo porque as opressões que o fizeram nascer ainda 
existem.

Desde o século XIX, mulheres lutam por direitos — ao voto, à educação, ao tra-
balho digno, ao próprio corpo. Mas o feminismo nunca foi único. As mulheres 
vivem realidades diferentes, por isso falamos em feminismos, no plural.

Mulheres negras, indígenas, quilombolas e periféricas sempre estiveram na li-
nha de frente, mesmo quando invisibilizadas. Foram elas que mostraram que não 
há uma única forma de ser mulher. Lutar por todas exige enfrentar o racismo, 
a pobreza, o colonialismo e a cis-heteronormatividade.

O feminismo negro, por exemplo, denuncia a misoginia racializada e valoriza 
a ancestralidade. Intelectuais como Angela Davis e Carla Akotirene mostram 
que gênero, raça e classe não podem ser separados. Daí nasce o conceito de 
interseccionalidade.

O feminismo indígena defende os corpos, os saberes e os territórios originá-
rios. Para lideranças como Célia Xakriabá, agredir o corpo é ferir a terra. Já 
o feminismo quilombola denuncia o racismo ambiental e a expropriação das 
comunidades negras rurais.

O feminismo comunitário atua nas favelas, periferias e assentamentos, enfren-
tando o machismo, a fome, a violência do Estado e a ausência de políticas pú-
blicas.

Esses feminismos não competem: se somam. Eles nos mostram que feminismo não 
é sobre ascensão individual, mas transformação coletiva.
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Mas nem todo feminismo é popular. O 
feminismo liberal, por exemplo, foca 
em empoderamento individual e em 
colocar mais mulheres no topo. Ig-
nora as estruturas que oprimem: o 
capitalismo, o racismo, o patriarcado. 
Celebra a mulher “bem-sucedida”, mas 
esquece quem limpa o chão do escri-
tório.

O feminismo que defendemos aqui é 
outro: popular, combativo e de base. 
É aí que entra o feminismo marxista, 
que inspira este curso.

O feminismo marxista entende que a li-
bertação das mulheres exige enfren-
tar o capitalismo, o racismo, o patriar-
cado e a colonialidade. Como apontam 
Nancy Fraser e Tithi Bhattacharya, o 
sistema depende do trabalho invisível 
e não pago — o trabalho reproduti-
vo — feito pelas mulheres. Quem cui-
da das mulheres que cuidam?

Esse feminismo denuncia que as mu-
lheres são exploradas de múltiplas 
formas e que não basta colocar 
algumas poucas no topo: é preciso 
transformar o sistema pela base. A 
luta das mulheres está diretamente 
ligada à luta de classes.

Por isso dizemos: a luta de classes no 
Brasil tem cor, gênero e território. 
Nas periferias, aldeias e quilombos, 
mulheres enfrentam a violência do 
Estado, a desigualdade econômica e o 
racismo. Mas também constroem soli-
dariedade, redes de cuidado e resis-
tência.

Esse é o feminismo que nos move: fei-
to de chão, de vida real, de organiza-
ção popular. Ele nasce nas cozinhas, 
nos ônibus, nas escolas, nas feiras. E 
acredita que, se esse mundo foi cons-
truído assim, ele também pode ser re-
construído com as nossas mãos.

Livro: O Feminismo 
é para Todo Mundo 
- bell hooks
bell hooks apresenta o femi-
nismo de uma forma acessível 
e envolvente, mostrando 
que ele é uma ferramenta de 
libertação para todos, não 
apenas para as mulheres. A 
obra propõe uma visão inclu-
siva e solidária do feminismo, 
abordando como ele pode 
transformar as relações de 
gênero em benefício de uma 
sociedade mais justa.
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] [Quais políticas públicas são necessárias 
para redistribuir o trabalho de cuidado e 
garantir que ele seja reconhecido como 
uma responsabilidade social, e não exclusi-
vamente feminina? Como podemos construir 
um sistema de apoio que alivie essa carga e 
promova uma divisão mais justa do traba-
lho reprodutivo?

Para refletir
em grupo!

Mulheres no Mercado 
de Trabalho
A ideia de que as mulheres “entraram recentemente no mercado de trabalho” é 
falsa. Mulheres — principalmente as negras, indígenas e pobres — sempre traba-
lharam, mas em atividades desvalorizadas ou invisibilizadas.

A sociedade organiza o trabalho com base na divisão sexual do trabalho, sepa-
rando:

•	 o trabalho produtivo, feito fora de casa e com remuneração (como em-
pregos formais);

•	 e o trabalho reprodutivo, que garante a vida: cuidar da casa, da comida, 
das crianças, dos idosos.

Esse último é feito, em sua maioria, por mulheres — e não é reconhecido como 
trabalho, apesar de ser essencial para o funcionamento da sociedade.

Mesmo no mercado formal, a desigualdade de gênero persiste. Mulheres ganham 
menos, ocupam menos cargos de liderança e enfrentam mais informalidade. A situ-
ação é ainda mais grave para mulheres negras, que recebem menos da metade do 
salário de homens brancos.

Além disso, estereótipos de gênero e violências no ambiente de trabalho (como 
assédio e microagressões) dificultam ainda mais o acesso a direitos e oportunidades. 
A maternidade também é um obstáculo: muitas são demitidas, sofrem discriminação 
ou não têm acesso a creches.

Essas desigualdades sobrecarregam as mulheres e prejudicam sua saúde física e 
mental. Mas essa realidade pode ser transformada. Políticas públicas como cre-
ches, lavanderias e redes de apoio são fundamentais para valorizar o cuidado e 
garantir trabalho digno e com equidade.

Lutar por justiça no mundo do trabalho é também uma luta feminista. Reconhecer 
que cuidar é trabalho, combater o assédio, a desigualdade e a sobrecarga é essen-
cial para que nenhuma mulher adoeça por sustentar sozinha o mundo.
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Violência contra 
as Mulheres
A violência contra as mulheres é, muitas vezes, tratada como um problema isolado 
— como se fosse resultado de um conflito pessoal, um desentendimento entre casal 
ou um caso específico de agressão. Mas essa é uma ilusão perigosa. A violência é uma 
peça fundamental da estrutura patriarcal e racista da sociedade. Não é um desvio. É 
parte do funcionamento do sistema.

Feminicídio, violência doméstica, estupro, assédio, abandono estatal: tudo isso são ex-
pressões de um controle sistemático sobre os corpos e as vidas das mulheres. Como 
ensinou Heleieth Saffioti, a violência é um instrumento do patriarcado — um mecanismo 
que serve para manter uma ordem desigual. Essa violência opera para garantir que as 
mulheres se mantenham em lugares de subordinação, medo e silêncio.

A cultura do estupro, por exemplo, não começa na violência em si, mas na maneira 
como o corpo feminino é visto como disponível, como objeto. É reforçada por pia-
das, músicas, comentários e julgamentos sociais. Quando uma mulher é estuprada e 
precisa provar que foi vítima, quando é questionada sobre a roupa que usava ou por 
que estava “naquele lugar, naquela hora”, estamos diante da revitimização — ou seja, 
da culpabilização da vítima e da tentativa de inocentar o agressor. Isso reforça a 
impunidade e o silêncio.

E essa violência tem cor. As mulheres negras são as maiores vítimas de feminicídio no 
Brasil. São também as que mais sofrem com o abandono do Estado e com a negligência 
dos serviços públicos. Sofrem racismo obstétrico nos hospitais — forma específica 
de violência que acontece quando profissionais de saúde tratam com negligência, 
brutalidade ou desprezo as mulheres negras, indígenas ou pobres durante o parto, o 
pré-natal ou o aborto. São maltratadas nas delegacias, têm suas denúncias deslegiti-
madas, enfrentam uma estrutura que se recusa a protegê-las. Mulheres indígenas e 
quilombolas enfrentam ameaças a seus territórios, violências ambientais e violações 
sistemáticas de seus direitos, como denunciam Célia Xakriabá e Beatriz Nascimento.

A violência também tem território. Nas periferias e nas comunidades tradicionais, a 
presença do Estado muitas vezes se resume à repressão policial. Em vez de políticas 
públicas, o que chega é a criminalização, o abandono e a morte. Em muitos lugares, é 
o medo que organiza o cotidiano.

Além da violência física, há outras formas, menos visíveis, mas igualmente graves. O 
assédio sexual acontece quando uma mulher é exposta a toques indesejados, co-
mentários ofensivos, propostas inapropriadas ou chantagens com conotação sexual 
— especialmente em ambientes onde há relação de poder, como no trabalho. Já o 
assédio moral se manifesta por meio de humilhações constantes, desqualificações e 
pressões abusivas, que afetam a autoestima e a saúde emocional da vítima.

Há ainda microagressões de gênero — pequenos comentários, atitudes ou piadas que 
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reforçam estereótipos e inferiorizam as mulheres —, violência virtual, que inclui 
ameaças, exposição de imagens íntimas e perseguição nas redes, e a já citada violência 
obstétrica, que muitas vezes é invisibilizada, mas tem efeitos profundos.

A Lei Maria da Penha, criada em 2006, reconhece diferentes tipos de violência: a física, 
a psicológica, a sexual, a moral e a patrimonial. Ela foi uma conquista importante da 
luta feminista, mas ainda enfrenta grandes desafios para ser plenamente aplicada. 
Muitas mulheres continuam sem acesso a delegacias especializadas, abrigos seguros, 
apoio psicológico e jurídico. O Estado ainda falha em garantir redes de proteção 
efetivas e humanizadas.

É importante lembrar que a violência de gênero também atinge mulheres trans e 
pessoas não binárias. A transfobia — rejeição, discriminação ou agressão contra 
pessoas trans — é uma das formas mais cruéis dessa lógica de controle dos corpos. 
O Brasil, infelizmente, segue entre os países que mais matam pessoas trans no mundo.

Como nos lembra Judith Butler, nossos corpos são marcados por sua vulnerabili-
dade política. Alguns corpos são mais expostos, mais descartáveis, mais matáveis — e 
isso é resultado direto de uma estrutura social que hierarquiza vidas.

Mas nós não somos apenas vítimas. Somos sobreviventes. E estamos organizadas. Cria-
mos redes de apoio, coletivos feministas, casas de acolhimento, campanhas de denún-
cia, políticas de prevenção. Lutamos por justiça, reparação e transformação.

A luta contra a violência é também uma luta por uma nova forma de viver. Uma vida 
onde o cuidado substitua o medo, onde a solidariedade valha mais do que o controle. 
Onde todas as mulheres — negras, brancas, indígenas, trans, com deficiência, lésbicas, 
mães, jovens ou idosas — tenham o direito de viver sem violência.

Porque nenhuma de nós será livre enquanto a violência for a forma como o siste-
ma se mantém em pé. E é por isso que seguimos em luta. Pela vida das mulheres. Pela 
liberdade de todas nós.

FEMINICÍDIO: O feminicídio é o assassinato de mulheres 
por razões da sua condição de gênero, ou seja, o assas-
sinato de mulheres em razão de sua identidade feminina 
ou pela violência estrutural que sofrem. No Brasil, o 
feminicídio foi tipificado como crime hediondo pela Lei nº 
13.104/2015, que alterou o Código Penal, reconhecendo 
que o homicídio de mulheres é frequentemente motivado 
pela discriminação, violência doméstica, ou relações de 
poder desigual. Essa legislação é uma tentativa de dar 
visibilidade e maior punição a esse tipo de violência, que 
muitas vezes é negligenciado ou minimizado.Pe
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Homens podem 
ser feministas? 
Desde cedo, os meninos aprendem que precisam ser 
“homens de verdade”: fortes, insensíveis, dominadores. 
Esse modelo é conhecido como masculinidade tóxica, 
que ensina os homens a se relacionarem com o mun-
do pela força e controle, negando a sensibilidade 
e o cuidado. Essa masculinidade prejudica não só as 
mulheres, mas também os próprios homens, que, ao 
não poderem expressar emoções, vivem em solidão e 
frequentemente recorrem à violência.

Essa ideia de “homem de verdade” é uma constru-
ção social, parte do patriarcado, que está presente 
em todas as esferas da vida, desde as famílias até 
as empresas e a mídia. A masculinidade também varia 
conforme raça e classe: homens brancos são vistos 
como líderes, enquanto homens negros e indígenas 
são muitas vezes estigmatizados e marginalizados.

Apesar disso, há homens que estão desconstruindo 
esse modelo. Eles reconhecem seus privilégios, se 
responsabilizam e praticam atitudes antipatriarcais, 
apoiando o feminismo sem ocupar seu espaço. Como 
bell hooks disse, o feminismo é para todos — inclusi-
ve para os homens que querem se libertar da violên-
cia e do poder.

A transformação começa com a escuta e o cuidado. 
Homens devem enfrentar piadas machistas e compor-
tamentos abusivos, e entender que apoiar o feminis-
mo não é um favor, mas uma responsabilidade. Ser ho-
mem não pode significar dominar, mas compartilhar, 
cuidar e buscar um mundo mais justo, onde ninguém 
precise oprimir para se sentir forte.

|
Mão na massa!
Oficina sobre 
Masculinidade Tó-
xica: Solicite que 
escrevam exem-
plos de “expecta-
tivas de gênero” 
que foram impos-
tas a eles. Deba-
tam como essas 
normas afetam 
as mulheres, mas 
também os pró-
prios homens, 
destacando as 
consequências 
da repressão 
emocional e da 
violência.

“
Honrar a nós mesmas, amar 
nossos corpos, é uma fase 
avançada na construção de 
uma autoestima saudável.”
(Bell Hooks)
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Deficiência não é só 
condição individual – 
é relação com o mundo
Quando falamos de pessoa com deficiência (PCD), não estamos nos 
referindo apenas a características biológicas, sensoriais ou cog-
nitivas. Segundo a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), o que define uma 
pessoa com deficiência é a existência de um impedimento de longo 
prazo em interação com barreiras que dificultam ou impedem sua 
plena participação na sociedade em igualdade de condições com as 
demais.

Isso significa que a deficiência não está somente no corpo ou na 
mente da pessoa, mas na forma como a sociedade está organizada. 
A falta de rampas, a ausência de intérprete de Libras, o despreparo 
das instituições de ensino, o preconceito, a invisibilização e o desca-
so nas políticas públicas: tudo isso são barreiras que produzem a 
deficiência socialmente.

Portanto, a deficiência é também uma questão política. O modo como 
os espaços são planejados, os serviços prestados e as relações 
construídas pode ampliar ou reduzir as limitações de uma pessoa. 
O problema não está nela, mas na forma como o mundo lida com a 
diferença.

•	 As categorias de deficiência reconhecidas incluem:

•	 Física (mobilidade, controle motor, estrutura corporal),

•	 Intelectual (aprendizagem, raciocínio, habilidades sociais),

•	 Visual (cegueira ou baixa visão),

•	 Auditiva (surdez parcial ou total),

•	 Psicossocial (relacionada a transtornos mentais que, em 
interação com barreiras, comprometem a autonomia e par-
ticipação).

Mas a vivência da deficiência é interseccional. Ser uma pessoa com 
deficiência negra, indígena, mulher, LGBTQIA+, pobre ou habitante de 
áreas periféricas adiciona camadas de opressão que precisam ser 
compreendidas para uma luta verdadeiramente emancipatória.
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Capacitismo: 
o preconceito 
que normaliza 
a exclusão

Três modelos 
para compreender 
a deficiência

Capacitismo é o nome da estrutura de 
opressão que organiza a exclusão de 
pessoas com deficiência. Ele parte da 
ideia de que há um padrão ideal de cor-
po, mente, produção e comportamento 
— e tudo que foge disso é tratado como 
“inferior”, “incapaz”, “carente” ou “digno 
de pena”.

Esse preconceito está em:

•	 expressões como “isso é coisa 
de retardado”, “você é surdo?” 
ou “coitado, vive numa cadeira 
de rodas”;

•	 atitudes paternalistas, que ne-
gam a autonomia da pessoa com 
deficiência;

•	 representações estereotipa-
das, como o “herói superação” 
ou o “peso para a família”;

•	 negação do direito à vida ple-
na, como trabalhar, amar, es-
tudar, formar família, ocupar 
espaços de poder.

Mais do que preconceito individual, o 
capacitismo é uma estrutura histórica, 
institucional e cultural. Ele molda leis, 
políticas públicas, formas de linguagem 
e convivência. Exclui dos direitos e da 
participação, sustenta desigualdades e 
reforça a lógica produtivista e exclu-
dente que rege o capitalismo.

1. Modelo biomédico

A deficiência é vista como um “erro” a 
ser corrigido no corpo ou na mente da 
pessoa. A ênfase é no tratamento, cura 
ou reabilitação. Ignora o contexto so-
cial e os direitos da pessoa.

2. Modelo social

O foco se desloca para as barreiras da 
sociedade. A deficiência não está apenas 
na condição da pessoa, mas na inacessi-
bilidade, na exclusão, na violência sim-
bólica e prática. É a partir desse mode-
lo que nasce a luta anticapacitista.

3. Modelo biopsicossocial

Articula corpo, mente e contexto so-
cial. Reconhece a singularidade da pes-
soa com deficiência sem desconsiderar 
as opressões estruturais. É adotado 
pela ONU e pela LBI.
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Como o 
capacitismo 
se manifesta 
no cotidiano?
O desprezo e a exclusão de pessoas 
com deficiência têm raízes profundas. 
Já foram vistas como inúteis, perigosas, 
vergonhosas ou indignas de existir. Fo-
ram segregadas em asilos, manicômios e 
instituições que violavam sua dignidade.

Durante o nazismo, por exemplo, foram 
alvos de políticas de extermínio. Ainda 
hoje, persistem práticas instituciona-
lizantes, medicalizantes e violadoras 
— como internações forçadas, este-
rilizações compulsórias e ausência de 
acessibilidade.

Hoje, o capacitismo está presente nas 
estruturas sociais, nas instituições, nos 
serviços públicos e nas relações do dia 
a dia. Ele não se expressa apenas em si-
tuações extremas ou em atos de violên-
cia explícita. Ao contrário, muitas vezes 
se apresenta de forma sutil, naturali-
zada e silenciosa, atravessando a vida 
cotidiana por meio de normas, práticas 
e discursos que excluem e desumanizam 
pessoas com deficiência.

Esse processo de exclusão é profundo 
e se manifesta em diferentes âmbitos. 
Na educação, por exemplo, mesmo com 
marcos legais como a Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI), muitas escolas continuam 
funcionando sob lógicas capacitistas. 
A falta de formação adequada de pro-
fessoras e professores, a escassez de 
materiais acessíveis, a padronização das 
avaliações e a segregação em salas es-
peciais revelam que a inclusão, muitas 

série: Atypical 
(Netflix)
A série acompanha a vida 
de Sam, um adolescente no 
espectro autista, e mostra 
com sensibilidade os desafios 
e descobertas da sua tra-
jetória rumo à autonomia. 
Com leveza e profundidade, 
Atypical traz à tona temas 
como capacitismo, convivência 
familiar e inclusão escolar, 
promovendo empatia e refle-
xão.
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vezes, é apenas formal. A presença física de estudantes com deficiência não garante 
participação plena nem pertencimento. No ensino superior, a situação se repete: fal-
tam adaptações curriculares, recursos didáticos acessíveis e políticas de permanên-
cia que reconheçam as múltiplas barreiras enfrentadas.

Na saúde, predomina o modelo biomédico da deficiência, centrado na ideia de que o 
corpo com deficiência é um problema a ser corrigido. O foco exagerado na cura ou 
reabilitação, a ausência de profissionais capacitados para garantir o direito à auto-
nomia, a falta de materiais acessíveis e a negligência com cuidados básicos de saúde, 
especialmente entre mulheres e pessoas LGBTQIAPN+ com deficiência, revelam como 
o capacitismo se expressa até mesmo nos espaços que deveriam promover o cuidado. 
Nessas situações, o que se observa é o controle sobre o corpo da pessoa com defici-
ência, em vez do reconhecimento da sua dignidade e singularidade.

A cidade também é palco de exclusões. O direito à mobilidade, previsto em lei, é sis-
tematicamente negado a muitas pessoas com deficiência por conta de calçadas es-
buracadas, ausência de rampas, transporte coletivo inadequado e prédios públicos 
sem acessibilidade. O ambiente urbano, quando não é planejado de forma inclusiva, 
fabrica a deficiência ao limitar a autonomia e restringir a circulação. A arquitetura 
das cidades, nesse sentido, torna-se um reflexo da exclusão estrutural.

A cultura e a mídia, por sua vez, desempenham um papel decisivo na reprodução do 
capacitismo. Pessoas com deficiência são frequentemente retratadas como heróis de 
superação ou como figuras que despertam pena, reforçando estereótipos e desuma-
nizando experiências reais. O humor capacitista, com piadas baseadas em deficiências 
físicas ou cognitivas, é amplamente aceito e revela o quanto a sociedade naturaliza 
a ridicularização de corpos e mentes fora do padrão. Romper com esses estigmas 
exige ampliar a representatividade, garantindo que pessoas com deficiência sejam 
protagonistas de suas narrativas, ocupando espaços como comunicadoras, artistas, 
jornalistas e criadoras de conteúdo.

O mundo do trabalho também revela como o capacitismo estrutura a sociedade. Des-
de os processos de seleção, muitas pessoas com deficiência enfrentam obstáculos. As 
empresas, em sua maioria, não cumprem a Lei de Cotas, eliminam candidaturas com base 
em preconceitos e oferecem poucas oportunidades de crescimento ou qualificação. 
Mesmo após a contratação, os ambientes de trabalho raramente são acolhedores. 
Falta preparação das equipes, as adaptações necessárias são negligenciadas e a de-
ficiência ainda é vista como um “ônus”. Nesse contexto, estar empregado não significa, 
necessariamente, estar incluído. A inclusão verdadeira exige transformação das re-
lações laborais e da cultura organizacional.

No campo político, o capacitismo se expressa na sub-representação de pessoas com 
deficiência em espaços de decisão. A ausência dessas vozes tem impactos graves: po-
líticas públicas são elaboradas sem participação ativa do segmento, e as demandas 
específicas são frequentemente ignoradas. Faltam medidas que garantam o exercício 
da cidadania, como transporte acessível, intérpretes de Libras, materiais adaptados e 
ambientes politicamente seguros. O resultado é a invisibilidade da luta anticapacitista 
e a perpetuação da exclusão.
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As relações sociais e comunitárias tam-
bém não escapam dessa lógica. A exclu-
são se reproduz nos espaços religiosos, 
culturais e de lazer. Em muitos casos, 
atividades comunitárias não garantem 
acessibilidade física nem comunicação 
inclusiva. Há, ainda, discursos religiosos 
que associam a deficiência à ideia de cas-
tigo ou provação, reforçando a desuma-
nização. Essas experiências de exclusão 
cotidiana afetam profundamente a au-
toestima, provocam isolamento e cons-
troem uma sensação constante de que 
determinados espaços “não são para mim”.

Importante lembrar que essas exclusões 
não são fruto do acaso. O capacitismo 
não é uma falha isolada do sistema, mas 
parte de um projeto social que valoriza 
corpos considerados produtivos, autô-
nomos e normativos. Essa lógica é atra-
vessada por outras formas de opressão. 
Pessoas negras com deficiência enfren-
tam o racismo e a invisibilização; mulhe-
res com deficiência lidam com a negação 
da sexualidade e a exposição à violência; 
pessoas com deficiência em situação de 
pobreza têm acesso ainda mais restrito a 
direitos; e pessoas LGBTQIAPN+ com defi-
ciência enfrentam o apagamento de suas 
identidades. Por isso, a luta anticapacitis-
ta precisa ser necessariamente intersec-
cional, coletiva e politizada.

Enfrentar o capacitismo requer trans-
formação das práticas, dos espaços e 
das relações. Isso começa com pergun-
tas simples, mas fundamentais: os am-
bientes em que atuamos são acessíveis a 
todas as pessoas? Escutamos ativamente 
quem vive com deficiência? Nossas atitu-
des contribuem para a inclusão ou para 
a exclusão? Reconhecer essas questões 
é o primeiro passo para a construção de 
uma sociedade mais justa e verdadeira-
mente inclusiva.

]
[

Vamos conversar so-
bre barreiras? Pense 
nos espaços que você 
frequenta: a escola, o 
transporte, os servi-
ços públicos, as redes 
sociais, o seu grupo 
de amigos. Agora pen-
se: quem está ausente 
desses espaços? Quais 
são os obstáculos 
— físicos, sociais, 
comunicacionais ou 
atitudinais — que 
impedem pessoas com 
deficiência de estarem 
ali? O capacitismo se 
esconde em muitos 
lugares: na falta de 
rampa, no despreparo 
dos profissionais, nas 
piadas do recreio, na 
ausência de libras 
nos vídeos, no medo 
de chamar pelo nome 
certo. O desafio aqui 
é discutir: POR QUE 
A INCLUSÃO AINDA É 
TRATADA COMO FAVOR E 
NÃO COMO DIREITO? E o 
que cada um pode fa-
zer para transformar 
isso, começando pelo 
seu próprio ambiente?

Para refletir
em grupo!
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A linguagem importa: nomes, 
expressões e o poder das palavras
A forma como falamos revela como pensamos o mundo — e também como o 
organizamos. A linguagem tem poder de construir ou destruir pontes, de re-
forçar preconceitos ou de promover respeito. Por isso, é essencial entender 
que a luta anticapacitista também se faz com palavras.

O capacitismo não se expressa apenas em atos de exclusão visíveis. Ele também 
está presente nas palavras que usamos, nas piadas, nas expressões populares 
e até nas formas “educadas” de se referir a pessoas com deficiência. Palavras 
como “exemplo de superação” ou “deficiente mas inteligente” parecem elogios, 
mas carregam uma visão limitada, que associa a deficiência a algo negativo — 
algo que precisa ser compensado ou vencido. Isso reforça a ideia de que só 
é digno quem “vence” a deficiência, e não quem vive plenamente com ela, com 
dignidade e autonomia.

A linguagem molda realidades. Quando repetimos termos como “inválido”, “mon-
gol” ou “retardado”, estamos não apenas ofendendo: estamos propagando uma 
visão desumana e excludente. Mesmo expressões do dia a dia — como “dar uma 
de João sem braço”, “isso é coisa de doido” ou “se fazer de cego” — reforçam a 
ideia de que a deficiência está associada à mentira, ao exagero, ao fracasso ou 
à incapacidade. Essas expressões não são neutras: elas sustentam um mundo 
onde a pessoa com deficiência é tratada como menos humana.

Por isso, mudar a linguagem é um ato político. O primeiro passo é usar os termos 
corretos: Pessoa com Deficiência, ou PCD. Assim como dizemos “pessoa com diabe-
tes” e não “diabético”, devemos evitar expressões que reduzem alguém à deficiên-
cia. Termos como “portador de deficiência”, “deficiente” ou “pessoa especial” devem 
ser substituídos. Afinal, ninguém “porta” uma deficiência como se fosse um objeto, 
nem precisa ser “especial” para ter seus direitos reconhecidos.

Se tiver dúvida, pergunte com respeito como a pessoa prefere ser chamada. E 
esteja aberto a aprender e corrigir.

Mas a linguagem também é um instrumento de luta — e o movimento antica-
pacitista construiu expressões, conceitos e símbolos potentes que ajudam a 
transformar a realidade. Conhecer e difundir esses elementos é uma forma 
de aliança.

“Nada sobre nós, sem nós” é um dos lemas mais importantes da luta das pessoas 
com deficiência. Ele surgiu nos anos 1990 e se espalhou pelo mundo, exigindo o 
protagonismo das próprias PCDs na construção de políticas públicas, leis, pes-
quisas e decisões que impactam suas vidas. Falar com as pessoas com deficiência, 
e não apenas sobre elas, é o mínimo para construir uma sociedade justa.

Na educação, por exemplo, o PEI – Plano Educacional Individualizado é uma 
ferramenta essencial para garantir o direito à aprendizagem de estudantes 
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com deficiência. Ele organiza metas, adaptações, recursos e apoios neces-
sários, sempre considerando as particularidades de cada estudante. É um 
direito previsto em lei — e deve ser construído com participação da família, 
da escola e da própria criança, adolescente ou jovem.

Na Educação Infantil, destaca-se o papel do ADI – Auxiliar de Desenvol-
vimento Infantil. Esse profissional não substitui a professora, mas atua 
em parceria, oferecendo suporte no cuidado, na locomoção e na comuni-
cação. Quando o ADI está ausente, muitas crianças com deficiência sequer 
conseguem frequentar a escola. Ter esse apoio é um direito, não um pri-
vilégio.

Outra expressão importante é família atípica — aquela que convive com 
a deficiência no seu cotidiano e que precisa reorganizar afetos, rotinas e 
recursos. Dentro dela, uma realidade marcante é a da maternidade atípi-
ca, geralmente vivida por mulheres que enfrentam, muitas vezes sozinhas, 
a luta pelo diagnóstico, pela escola, pela saúde e pelo direito de seus 
filhos e filhas. A sobrecarga, o abandono paterno e o adoecimento mater-
no são sintomas do machismo e do capacitismo que estruturam nossas po-
líticas públicas. Reconhecer essas realidades é essencial para desenhar 
ações mais justas e humanas.

Outro conceito importante é o de neurodivergência. Criado por pessoas 
autistas e com outras condições neurológicas, ele afirma que o cérebro 
humano é diverso — e que essa diversidade não é um erro, nem um proble-
ma. Termos como “sofre de autismo” ou “tem problema mental” devem ser 
substituídos por “é neurodivergente”. O respeito começa pela forma como 
nomeamos.

Quando falamos em capacitismo estrutural, estamos dizendo que o pre-
conceito contra pessoas com deficiência não é uma exceção — é uma regra 
imposta por normas, políticas, espaços e atitudes. Por isso, não basta tratar 
bem uma pessoa com deficiência individualmente. É preciso transformar es-
truturas inteiras.

A mudança começa com a acessibilidade atitudinal — ou seja, com a for-
ma como as pessoas se comportam. Não adianta ter rampa e elevador se 
o atendimento é hostil ou impaciente. A verdadeira acessibilidade envolve 
escuta, acolhimento, empatia e respeito.

E vai além: começa no desenho universal, uma ideia simples e revolucio-
nária. Em vez de adaptar depois para incluir, o desenho universal propõe 
que tudo — produtos, políticas, espaços, sites, materiais pedagógicos — seja 
planejado desde o início para todas as pessoas. Inclusão não é ajuste: é 
ponto de partida.

E os símbolos? Eles também falam. O colar de girassol, por exemplo, identi-
fica pessoas com deficiências ocultas, como autismo, epilepsia ou dor crô-
nica. Ele é um pedido de respeito — e de ajuda, se necessário. O símbolo do 
autismo, tradicionalmente representado por um quebra-cabeça, hoje vem 
sendo substituído por um infinito colorido, mais inclusivo e afirmativo. Já 
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o símbolo internacional da acessibilidade — a cadeira de rodas — 
é amplamente reconhecido, mas vale lembrar: ele não representa 
todas as deficiências. Existem muitas outras. Por isso, o uso adequa-
do desses símbolos também é parte do respeito.

As fitas de conscientização ajudam a dar visibilidade a diferentes 
condições:

•	 Azul para o autismo,

•	 Verde para paralisia cerebral,

•	 Roxa para fibromialgia,

•	 Amarela para deficiência auditiva,

•	 Branca com bolinhas para deficiências múltiplas.

Usar essas fitas pode ser um gesto de solidariedade — mas não 
substitui ações concretas de inclusão.

Aprender esses termos, reconhecer esses símbolos e mudar a for-
ma como falamos são passos fundamentais. Porque palavras cons-
troem mundos. Quando transformamos a linguagem, transforma-
mos também o lugar que as pessoas com deficiência ocupam na 
sociedade.

Você já ouviu alguém dizer que uma pessoa com defi-
ciência é “especial”? Parece elogio, né? Mas, na verdade, 
isso reforça uma lógica capacitista. Ninguém precisa ser 
extraordinário para ter dignidade. A ideia de “ser espe-
cial” desumaniza, isola e exige que a pessoa “compense” 
sua deficiência com superação constante. O nome certo é 
Pessoa com Deficiência — porque o que está em questão 
não é um rótulo que define a pessoa, mas sim uma condi-
ção que precisa ser reconhecida para que seus direitos 
sejam garantidos. Trocar “portador”, “inválido”, “especial” 
por Pessoa com Deficiência não é só uma questão de vo-
cabulário: é um ato político, que ajuda a construir um 
mundo onde todas as vidas têm valor e presença.Pe
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E agora? Como ser 
aliada ou aliado na 
luta anticapacitista?
MUDE SUA LINGUAGEM. Evite termos 
ofensivos, pare de repetir expressões 
capacitistas e busque formas respeito-
sas de se referir às pessoas.

ESCUTE. As pessoas com deficiência 
são as maiores especialistas de suas 
próprias vivências. Dê voz, ouça com 
atenção e aprenda com elas.

CORRIJA COM GENTILEZA. Quando ou-
vir alguém usar linguagem capacitista, 
intervenha de forma respeitosa, mas 
firme. Educar é também resistir.

REVEJA ATITUDES. Supervalorizar, in-
fantilizar ou ignorar também é capaci-
tismo. Trate com igualdade, sensibilidade 
e consciência.

COMPARTILHE CONHECIMENTO. Di-
vulgue conteúdos acessíveis e confiá-
veis sobre o tema. Ser um multiplicador 
da luta é parte da transformação.

Para finalizar: a linguagem pode ser 
uma barreira, mas também pode ser uma 
ponte. Ao mudarmos a forma como fa-
lamos, ajudamos a transformar a for-
ma como o mundo vê e trata as pessoas 
com deficiência.

A luta anticapacitista precisa da nossa 
escuta, da nossa ação e da nossa soli-
dariedade.

Nada sobre nós, sem nós.

|
Mão na massa!
Escolham uma frase 
ou expressão ca-
pacitista que ainda 
circula na escola, no 
bairro ou nas redes 
sociais — por exem-
plo: “isso é coisa de 
doido” ou “se fazendo 
de cego”.

 Depois, reescrevam 
essa frase de forma 
respeitosa e anticapa-
citista. Criem um mini 
cartaz de reescrita 
consciente, com a 
estrutura:

Era comum ouvir...

Hoje sabemos que...

Então dizemos assim...

Façam em grupo, com 
canetões ou papel, 
e colem na sala, no 
mural ou tirem uma 
foto para divulgar. A 
linguagem muda — e a 
gente muda com ela.
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“Não é a deficiência que 
limita as pessoas, mas a 
sociedade que limita as 
suas oportunidades.” 

(Tom Shakespeare)



71



72

Meio ambiente: 
por que discutir?

A crise 
ambiental é 
crise do sistemaQuando ouvimos “meio ambiente”, muitas 

vezes pensamos em florestas, animais 
silvestres ou em catástrofes como en-
chentes, queimadas ou deslizamentos. 
Essas imagens não estão erradas — 
mas o debate ambiental vai muito além 
disso.

Meio ambiente é o meio em que vivemos. 
É onde circulam nossas vidas, relações, 
trabalho, saúde, cultura e política. É o 
espaço onde a sociedade se organiza e 
se reproduz. Ou seja, não há como falar 
de meio ambiente sem falar de socieda-
de.

Como escreveu Karl Marx:

“A natureza é o corpo inorgânico 
do homem [...] ele precisa manter 
com ela um diálogo ininterrupto, 
se não quiser morrer.”

Essa frase reforça que nós fazemos 
parte da natureza. Não existe separa-
ção entre “meio ambiente” e sociedade. 
Destruir a natureza é destruir as con-
dições da vida humana.

No entanto, muitas vezes o tema é tra-
tado de forma superficial ou romanti-
zada. As campanhas publicitárias e até 
o currículo escolar costumam reduzir 
a questão ambiental a gestos individu-
ais — plantar uma árvore, separar o 
lixo ou economizar água. Esses cuida-
dos são importantes, mas insuficientes 
para enfrentar a complexidade da cri-
se que vivemos.

O principal problema ambiental da atu-
alidade não é a falta de cuidado indi-
vidual, mas o modelo de sociedade em 
que vivemos — um modelo baseado na 
exploração da natureza e do trabalho 
humano em nome do lucro.

Vivemos sob uma lógica de produção 
acelerada, consumo descartável e des-
carte irresponsável. Tudo é feito para 
durar pouco, gerando mais consumo e 
mais lixo. Isso tem nome: obsolescência 
programada — produtos criados para 
se tornarem obsoletos rapidamente e 
precisarem ser substituídos.

Essa lógica não começa no lixo, mas na 
forma como produzimos. Para susten-
tar o consumismo, é preciso extrair re-
cursos como madeira, água, petróleo e 
minérios, além de explorar o trabalho 
humano. A tecnologia avança, mas a ex-
ploração do trabalho se mantém — e 
se intensifica.
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E o Brasil?
O Brasil é um país de imensa riqueza natural e biodiversidade. São seis biomas prin-
cipais: Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa. Temos também 
uma das maiores reservas de água doce do planeta.

A Constituição Federal reconhece a importância do meio ambiente. O Art. 225 afirma:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida.”

Mas a realidade é bem diferente:

•	 Avanço do desmatamento
•	 Garimpo ilegal
•	 Grilagem de terras
•	 Contaminação de rios
•	 Expulsão de comunidades tradicionais

As leis existem, mas são constantemente violadas. 

Dessa forma, a verdadeira luta ambiental precisa ser popular (feita pelo povo e 
com o povo), nacional (defendendo a soberania sobre os nossos recursos) e anti-
capitalista (rompendo com a lógica de exploração que nos trouxe até aqui).

A crise ambiental não é natural. É fruto de escolhas políticas, econômicas e sociais 
que colocam o lucro acima da vida.

Mas essa crise também é oportunidade. Uma oportunidade de repensar:

•	 Nossa relação com a natureza
•	 O tempo e o consumo
•	 O trabalho e o território
•	 As prioridades da sociedade

Transformar essa realidade exige organização, mobilização e formação crítica. 
Não basta repetir slogans: é preciso entender o que está em jogo e por que está 
em jogo.Por isso, não existe transformação social sem justiça ambiental. E não 
existe justiça ambiental sem justiça social.

Filme: Avatar 
(2009, dir. James Cameron)
A ficção científica de Avatar nos leva ao pla-
neta Pandora, onde um povo ancestral vive em 
harmonia com a natureza — e precisa resistir 
à invasão de uma corporação interessada em 
explorar seus recursos.
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Problemas ambientais e desigualdade: 
quem paga a conta da crise?
Os problemas ambientais não afetam todas as pessoas da mesma forma. Eles es-
tão profundamente conectados com as desigualdades sociais, raciais, territoriais e 
econômicas. Para entender a crise ambiental do nosso tempo, é preciso olhar para 
além das imagens de florestas ou desastres naturais. É preciso enxergar o modelo 
de sociedade que produz esses problemas — e quem mais sofre com eles.

Um dos maiores desafios é o aquecimento global, que está diretamente ligado ao 
uso massivo de combustíveis fósseis (como petróleo, gás e carvão) desde a Revolu-
ção Industrial. A queima desses materiais libera gases, como o dióxido de carbono 
(CO

2
), que se acumulam na atmosfera e intensificam o efeito estufa — um fenômeno 

natural que mantém a Terra aquecida, mas que, em excesso, provoca desequilíbrios 
no clima.

O resultado são emergências climáticas: secas prolongadas, ondas de calor ex-
tremo, chuvas intensas, enchentes, deslizamentos de terra, mudanças nas estações 
e ameaças à biodiversidade. Esses impactos não são previsões futuras — já estão 
acontecendo, com maior frequência e intensidade.

Exemplo: Em 2024, o estado do Rio Gran-
de do Sul enfrentou chuvas tão in-
tensas que deixaram cidades inteiras 
submersas. Enquanto isso, o semiárido 
nordestino convive com longos perío-
dos de seca, agravando a falta de água 
e alimentos. Nas grandes cidades, ondas 
de calor quebram recordes históricos, 
colocando em risco a vida de idosos, 
crianças e trabalhadores expostos ao 
sol.

Apesar disso, há quem negue essas mu-
danças. O negacionismo climático é 
promovido por setores conservadores 
e grandes empresas interessadas em 
manter seus lucros. Eles espalham dú-
vidas sobre o consenso científico e evi-
tam qualquer transformação no mode-
lo econômico que sustenta a destruição 
ambiental.

Mas a ciência é clara: a crise climática 
é real, tem causas humanas e está liga-
da a um sistema econômico centrado 
no lucro e na exploração desenfreada 



75

da natureza e das pessoas. Segundo o Climate Accountability Institute, apenas 100 
grandes empresas são responsáveis por 71% das emissões globais de gases de efei-
to estufa desde 1988.

Outro problema urgente é o desmatamento — que é a retirada da vegetação nativa, 
muitas vezes de forma ilegal. No Brasil, ele avança principalmente na Amazônia, no 
Cerrado e na Caatinga, que são exemplos de biomas.

Bioma é o nome que damos a grandes conjuntos de vida — ou seja, áreas com clima, 
solo, vegetação e espécies próprias. No Brasil, há seis principais biomas: Amazônia, 
Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa. Cada um abriga uma enorme 
variedade de formas de vida e relações ecológicas.

Quando ocorre o desmatamento, perdemos biodiversidade — que é a variedade de 
seres vivos (animais, plantas, microrganismos) que vivem em um determinado lugar. 
Também perdemos a capacidade natural do solo de reter água, regular o clima e 
proteger contra desastres como enchentes e deslizamentos.

As queimadas, muitas vezes provocadas para abrir espaço para pasto ou plantação, 
agravam ainda mais esse quadro: pioram o ar, colocam em risco a saúde da popula-
ção, reduzem a vegetação e desequilibram os ecossistemas. Além disso, contribuem 
para um fenômeno muito grave: a desertificação.

Desertificação é quando áreas antes férteis vão se tornando secas, improdutivas e 
empobrecidas. Isso pode acontecer por causa do desmatamento, do uso intensivo da 
terra, das queimadas e das mudanças climáticas. No Brasil, partes do semiárido nor-
destino, do norte de Minas Gerais e do oeste da Bahia já sofrem com esse problema, 
que ameaça a agricultura familiar e força famílias a abandonarem suas terras.

Outro ponto crítico é o uso de agrotóxicos. O Brasil é um dos maiores consumi-
dores mundiais desses produtos químicos, usados para matar pragas e “aumentar a 
produção”. Mas muitos desses venenos são proibidos em outros países por causarem 
doenças como câncer, malformações e problemas hormonais.

Além de envenenarem o alimento que comemos, os agrotóxicos contaminam o solo, 
os rios, o ar — e afetam principalmente os trabalhadores rurais e comunidades 
que vivem próximas às plantações. Esse modelo de produção, baseado na monocul-
tura e no uso intensivo de veneno, é o que chamamos de agronegócio.

O agronegócio não produz para alimentar o povo com comida saudável. Ele é vol-
tado para exportação, lucros, concentração de terras e exclusão dos pequenos 
produtores. É um modelo que amplia as desigualdades e os danos ambientais.

Essa mesma lógica também gera a poluição das águas. Rios, nascentes e até lençóis 
freáticos (a água subterrânea) são contaminados por resíduos industriais, esgoto 
sem tratamento e agrotóxicos. Isso traz impactos diretos na saúde: doenças gas-
trointestinais, infecções, problemas de pele, hepatites, intoxicações.

A água, que é um direito básico e essencial à vida, vai sendo tratada como mercado-
ria. E como sempre, quem mais precisa é quem menos tem acesso.

Outro reflexo do modelo atual é o acúmulo de resíduos sólidos. A sociedade do 
consumo produz lixo em excesso. Compramos, usamos e descartamos em ritmo ace-
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lerado — muitas vezes por causa da obsolescência programada, que é quando os 
produtos são feitos para durar pouco.

Esse lixo vai parar em lixões, rios, ruas e mares, poluindo o meio ambiente e afetando 
a saúde das pessoas. Mesmo com leis como a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
ainda existem milhares de lixões a céu aberto no Brasil. Os catadores e catadoras de 
materiais recicláveis, que são fundamentais para reduzir esse problema, continuam tra-
balhando sem garantias, sem reconhecimento, sem remuneração justa.

Todos esses problemas têm impacto direto na saúde humana, desde a gestação até a velhi-
ce. Ar poluído, água contaminada, alimentos com veneno, calor extremo — tudo isso afeta 
a qualidade de vida e o bem-estar das pessoas, especialmente as mais pobres.

E quem são as mais afetadas?

É aqui que entra o conceito de racismo ambiental. Ele nos ajuda a entender que 
os problemas ambientais não atingem todos da mesma forma. Populações negras, 
indígenas, quilombolas, ribeirinhas e periféricas são as que mais sofrem.

Essas comunidades vivem perto de lixões, de áreas de risco, de rios contaminados. 
Têm menos acesso a água potável, saneamento, saúde, moradia digna. São justamente 
os grupos que menos contribuíram para a crise ambiental — mas que pagam o preço 
mais alto.

RACISMO AMBIENTAL é isso: a sobreposição entre desigualdades ambientais, sociais, 
raciais e territoriais. É a injustiça de ver os mesmos grupos sempre na linha de 
frente do sofrimento.

A justiça ambiental nasce dessa crítica. Ela afirma que meio ambiente não é só 
floresta: é saúde, é moradia, é alimentação, é território, é dignidade. É lutar por um 
outro modelo de sociedade, onde os recursos naturais estejam a serviço da vida 
— e não do lucro. ] [QUEM DECIDE O QUE É “DESENVOLVIMENTO” E “PROGRESSO”?

Pense em como as grandes decisões que impactam o meio ambiente — como 
a construção de barragens, a liberação de agrotóxicos, o avanço do 
agronegócio ou a instalação de mineradoras — são tomadas.

•	 O que é considerado “avanço” e para quem?
•	 Quem se beneficia dessas decisões?
•	 Quem paga a conta?
•	 Quais vozes são silenciadas nesses processos?

Vamos debater: como construir outro modelo de desenvolvimento, que 
seja popular, sustentável e respeite os territórios e saberes dos povos?

Para refletir em grupo!



77

]
Caminhos de Transformação: 
alternativas populares 
à crise ambiental
A crise ambiental que vivemos não é um fenômeno natural ou inevitável. Ela é fruto 
de um modelo de desenvolvimento baseado na exploração desenfreada da natu-
reza e das pessoas. Por isso, os caminhos para enfrentar essa crise também não 
surgem prontos: precisam ser construídos coletivamente, com consciência crítica, 
projeto político e participação popular.

Mas antes de falar em soluções, é importante reconhecer os falsos caminhos 
que são vendidos como soluções sustentáveis — quando, na verdade, reforçam os 
mesmos interesses que causaram a crise. Um bom exemplo disso é o greenwashing.

Greenwashing é o nome dado às estratégias de marketing usadas por empresas e 
governos para parecerem sustentáveis, mesmo que suas práticas reais sejam des-
trutivas. É como uma “maquiagem verde”. Quando um banco financia desmatamento 
mas patrocina uma conferência climática, ou quando uma petroleira diz que “ama a 
natureza”, estamos diante desse tipo de propaganda enganosa.

Outro exemplo são os mecanismos de mercado de carbono, que permitem que em-
presas continuem poluindo ao comprar “créditos” em nome da compensação am-
biental. Mas quem decide o que pode ser compensado? Quem lucra com isso? E quem 
sofre as consequências?

Essas práticas mostram que o problema não está apenas na forma de usar os re-
cursos naturais, mas na lógica que move o sistema. Muitas propostas da chamada 
economia verde apenas colocam um verniz sustentável sobre o mesmo modelo 
extrativista e desigual. É por isso que precisamos de uma sustentabilidade crítica.

Sustentabilidade crítica é aquela que não se contenta com atitudes individuais ou 
soluções superficiais. Ela propõe enfrentar as causas estruturais da destruição 
ambiental — especialmente o sistema capitalista — e colocar a vida, e não o lucro, 
no centro do desenvolvimento. Isso exige pensar em um desenvolvimento susten-
tável de fato, que seja:

•	 socialmente justo,
•	 ambientalmente equilibrado,
•	 economicamente viável,
•	 e politicamente democrático.

Esse tipo de desenvolvimento só é possível se garantir o acesso de todas as pesso-
as a direitos básicos, como saúde, educação, alimentação e moradia, e se respeitar 
os limites dos ecossistemas.

Educação ambiental popular é uma peça-chave nesse processo. Não aquela que 
foca apenas em “fazer sua parte” e reciclar o lixo em casa, mas uma educação críti-
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ca e emancipadora, que forme sujeitos conscientes do seu papel na transformação 
da sociedade.

Essa proposta está ligada ao conceito de ecocidadania — ou seja, a ideia de que 
os direitos ambientais também são direitos sociais. Ser ecocidadão ou ecocidadã é 
entender que cuidar da natureza não é uma tarefa individual, mas uma luta coletiva 
por justiça, dignidade e futuro.

Entre as experiências concretas que apontam alternativas reais, destaca-se a agro-
ecologia.

A agroecologia é mais do que uma técnica de produção de alimentos sem venenos. 
É uma forma de organizar a vida, os territórios e as relações sociais com base no 
respeito à natureza e aos saberes populares. Valoriza as sementes crioulas (semen-
tes tradicionais não modificadas geneticamente), o papel das mulheres camponesas, 
a diversidade de culturas e práticas, e a solidariedade entre quem produz e quem 
consome.

A agroecologia se conecta à economia solidária, que propõe uma lógica oposta 
à da competição capitalista. Em vez de lucro concentrado, aposta na autogestão, 
na cooperação e na redistribuição da riqueza. Nessas experiências, os recursos 
circulam dentro da própria comunidade, fortalecendo vínculos e reduzindo desi-
gualdades.

Esse modelo aponta para a soberania alimentar, que é o direito de cada povo deci-
dir como produzir, o que plantar, o que comer e como cuidar da terra — livre da 
pressão das grandes corporações e das imposições do mercado global.

Outro conceito importante a ser debatido é o de bioeconomia. Em teoria, ela propõe 
o uso sustentável dos recursos naturais e da biodiversidade. Mas, na prática, pode 
ser usada para transformar os saberes e bens coletivos dos povos indígenas, 
quilombolas e camponeses em mercadoria — apropriada por empresas por meio de 
patentes e exploração comercial.

Por isso, é essencial garantir leis e políticas que protejam o patrimônio genético 
e o conhecimento tradicional associado, assegurando que as populações guardiãs 
da biodiversidade sejam as protagonistas da sua proteção e uso.

Também é urgente pensar na transição energética, ou seja, substituir fontes po-
luentes, como petróleo e carvão, por fontes limpas e renováveis, como o sol, o ven-
to e a água. Mas não basta trocar a tecnologia: é preciso garantir que a energia 
seja pública, acessível e sob controle popular. Porque não adianta construir uma 
usina solar se a conta de luz continua impagável e a população não participa das 
decisões.

Outra proposta promissora é a economia circular, que busca interromper o ciclo 
linear de “extrair, produzir, consumir e descartar”. A economia circular propõe 
reintegrar os resíduos ao ciclo produtivo, por meio da redução do desperdício, da 
reutilização de materiais e da reciclagem.

Para isso, é fundamental valorizar a separação do lixo nas casas, escolas, comér-
cios e serviços públicos. Mas isso só funciona com investimento em infraestrutura, 
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campanhas educativas e políticas públicas. Os catadores e catadoras de materiais 
recicláveis têm papel central nesse sistema. São verdadeiros trabalhadores am-
bientais e devem ser reconhecidos, valorizados e remunerados como tal.

Um complemento importante da economia circular é a compostagem — o processo 
que transforma resíduos orgânicos (como restos de comida, folhas secas e cascas 
de frutas) em adubo. Esse adubo é rico em nutrientes e pode ser usado em hortas, 
jardins e plantações. A compostagem reduz o volume de lixo enviado aos aterros 
e contribui para a regeneração dos solos. Pode ser feita em casa, em grupo ou por 
prefeituras, sendo uma solução simples, educativa e transformadora.

Agora, que tal imaginar como seria uma sociedade realmente comprometida com o 
bem viver coletivo e com o cuidado com o planeta?

A Agenda 2030 da ONU propõe um conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) que apontam metas concretas para enfrentar as desigualdades, 
proteger a natureza e garantir dignidade para todas as pessoas. Esses objetivos 
foram definidos por diversos países do mundo e servem como uma bússola global 
para promover transformações até o ano de 2030.

Conhecer os ODS ajuda a ampliar nossa visão sobre o que é sustentabilidade de 
verdade — e nos permite construir alternativas mais justas em cada território.

Veja os 17 objetivos:

Esses objetivos mostram que é possível pensar um outro modelo de sociedade. Mas 
essa transformação também exige enfrentamento internacional.

O mundo é desigual. Os países ricos são os que mais poluem — mas querem contro-
lar os recursos naturais dos países pobres. Por isso, espaços como a COP 30, que 
acontecerá em Belém, no Brasil, precisam ser usados para defender a soberania 
dos povos sobre seus territórios e exigir justiça ambiental global.
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Diversas correntes críticas vêm pro-
pondo novos paradigmas. O eco-marxis-
mo, por exemplo, entende que só com o 
planejamento democrático da produ-
ção e a gestão coletiva dos recursos 
naturais será possível frear a destrui-
ção ambiental. A ideia de uma civilização 
ecológica, discutida por pensadores so-
cialistas na China, também caminha nes-
se sentido: reorganizar radicalmente a 
sociedade, colocando os limites da natu-
reza e os direitos coletivos no centro 
da política.

Nessa nova lógica, qualidade de vida dei-
xa de ser medida pelo consumo — e passa 
a ser medida pela dignidade, pelo tempo 
livre, pelo cuidado mútuo, pela saúde e 
pelo direito de existir com plenitude.

Movimentos sociais são protagonistas 
dessa transformação. São eles que de-
nunciam os crimes ambientais, que cons-
troem alternativas nos territórios, que 
lutam pelos rios, pelas florestas, pela 
soberania alimentar. São eles que apon-
tam que a crise climática não é destino 
— é consequência. E que pode, sim, ser 
superada.

|
Mão na massa!
Elabore uma tabela simples 
sobre os problemas ambien-
tais. Para cada problema 
identificado, registre suas 
causas, consequências e pos-
síveis soluções. A tabela deve 
estimular a reflexão crítica 
sobre os impactos sociais e 
ambientais, bem como sobre 
caminhos de transformação 
coletiva.

“Ecologia sem luta de 
classes é jardinagem.” 

(Chico Mendes)

Desenvolvimento sustentável não é só 
plantar árvore ou reciclar o lixo.

É repensar o modelo de sociedade: o 
que se produz, para quem, como, com 
quais impactos e com que participa-
ção.Transformar a realidade exige 
mais do que boas intenções — exige 
conflito, crítica, organização e luta 
coletiva. Sustentabilidade crítica é 
aquela que não tem medo de dizer: o 
problema é o sistema capitalista.

Pegue a visão!*
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A comunicação nunca foi neutra. Sempre esteve a serviço de algum projeto: do poder ou 
da resistência, da dominação ou da transformação. Com a internet e as redes sociais, essa 
disputa se intensificou e se tornou parte central da luta política. Hoje, ela não se restringe 
a veículos tradicionais, mas se dá também nos feeds, hashtags, memes e timelines.

Durante o século XX, jornais, rádios e televisões controlavam a circulação da informação. 
Esses meios eram — e em grande parte ainda são — dominados por poucas famílias, con-
glomerados econômicos e interesses empresariais. Eles decidiam o que seria notícia, quais 
versões dos fatos seriam contadas e quais vozes seriam silenciadas. Essa concentração de 
poder midiático limitava a pluralidade e a democracia na comunicação.

Com a internet, esse monopólio começou a ser desafiado. Hoje, qualquer pessoa com um 
celular pode produzir e compartilhar conteúdo, fazer uma denúncia, expressar sua opinião 
e dialogar com milhares de pessoas. Isso representa um avanço importante, mas também 
cria novos dilemas. Afinal, a internet não é um espaço neutro nem livre de controle. Ela 
é estruturada por empresas privadas — as chamadas big techs — que impõem uma lógica 
própria ao ambiente digital.

A comunicação 
na era das big 
techs: quem 
manda no seu 
feed?

As grandes corporações que controlam a 
internet — como Meta (dona de Facebook, 
Instagram e WhatsApp), Google (dono do 
YouTube e do buscador mais usado do mun-
do), Amazon e X Corp (dona do antigo Twit-
ter) — são empresas com fins lucrativos. 
Isso significa que seu objetivo principal 
não é informar, educar ou promover o de-
bate democrático, mas gerar lucro.

Essas empresas operam por meio de al-
goritmos: sistemas complexos de proces-
samento de dados que determinam o que 
aparece na tela de cada usuário. Os algo-
ritmos analisam tudo o que fazemos: o que 
curtimos, comentamos, assistimos, compra-
mos, com quem interagimos e quanto tempo 
passamos em cada conteúdo. A partir des-
ses dados, selecionam aquilo que provavel-
mente vai prender nossa atenção — e assim 
vender mais anúncios.

Por isso, conteúdos que despertam emo-
ções fortes como medo, raiva ou indigna-
ção costumam ser priorizados. Eles geram 
mais engajamento. Já conteúdos informati-
vos, reflexivos ou que exigem pensamento 
crítico muitas vezes são invisibilizados. O 
que prevalece é a lógica da emoção rápida 
e da superficialidade.
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Desinformação: 
um projeto 
político 
e econômico
A desinformação não é apenas fruto de 
ignorância ou erro. É uma ferramenta 
política e econômica. Envolve a criação 
e disseminação de conteúdos falsos, ma-
nipulados ou fora de contexto com o 
objetivo de enganar, manipular ou mo-
bilizar. Pode ser um vídeo falsificado, 
uma montagem fotográfica, uma man-
chete distorcida ou um áudio alarmista. 
O que importa é gerar impacto emocio-
nal e desinformar.

A desinformação tem sido usada para 
atacar adversários políticos, descre-
dibilizar a imprensa, desacreditar as 
instituições, reforçar preconceitos e 
promover o autoritarismo. Muitas vezes, 
é produzida de forma intencional e fi-
nanciada por grupos políticos ou eco-
nômicos com interesses claros.

Um caso emblemático é o escândalo da 
Cambridge Analytica, no qual dados de 
milhões de usuários do Facebook foram 
utilizados para influenciar eleições 
com base na análise do comportamento 
emocional das pessoas — uma técnica 
chamada psicometria. No Brasil, vimos 
práticas semelhantes nas eleições de 
2018 e 2022, com mentiras sobre a Lei 
Rouanet, kit gay, fraude em urnas ele-
trônicas e outras estratégias de mani-
pulação de massas.

Organização: 
Centro de Estudos 
da Mídia Alternati-
va Barão de 
Itararé
Referência fundamental na 
luta pela democratização 
da comunicação no Brasil. O 
Barão de Itararé promove 
debates, cursos, publicações 
e ações de formação política 
sobre mídia, redes e direito à 
comunicação. Acompanhe no 
site e nas redes!
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O que é 
clickbait? 
E por que ele 
funciona? Regulação das 

plataformas: 
censura ou 
democracia?

Clickbait é um termo em inglês 
formado por “click” (clique) e 
“bait” (isca). Trata-se de manche-
tes sensacionalistas, apelativas 
ou enganosas feitas para atrair 
cliques. Exemplo: “Descubra o se-
gredo que Lula esconde da popu-
lação!”. O conteúdo quase nunca 
entrega o que promete, mas já 
gerou engajamento — e lucro — 
para quem publicou.

Esse tipo de conteúdo se espalha 
rápido porque explora a curio-
sidade e as emoções das pessoas. 
Nas redes sociais, onde o tempo 
de atenção é curto, o clickbait 
funciona como uma armadilha 
emocional. E quanto mais ele 
circula, mais o algoritmo o im-
pulsiona. Isso contribui para a 
desinformação e para o empo-
brecimento do debate público.

Um dos principais debates do nosso tempo é 
como combater a desinformação sem ferir a 
liberdade de expressão. A resposta passa pela 
ideia de regulação democrática das platafor-
mas digitais. Isso não significa censura, mas sim 
criar regras públicas, transparentes e partici-
pativas para que as big techs sejam responsa-
bilizadas por seus impactos sociais.

A regulação democrática deve garantir:

•	 Limites e transparência no uso de da-
dos pessoais;

•	 Conhecimento público sobre o funcio-
namento dos algoritmos;

•	 Ações efetivas contra conteúdos peri-
gosos, como racismo, misoginia e fake 
news;

•	 Fomento à comunicação pública, comu-
nitária, popular e independente.

Sem essas medidas, a internet continuará sen-
do controlada por poucos com interesses pri-
vados, enquanto a maioria da população per-
manece vulnerável à manipulação.

]
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As armadilhas das redes: 
bolhas, cancelamento 
e deepfakes
Nas redes sociais, há diversas armadilhas que afetam a qualidade do debate e da 
participação política:

BOLHAS DIGITAIS: os algoritmos nos prendem em bolhas de conteúdo, mostrando 
apenas o que reforça nossas opiniões. Isso limita o diálogo e fortalece o viés de 
confirmação — a tendência de acreditar apenas no que já concordamos.

CANCELAMENTO: em alguns casos, o cancelamento funciona como resposta legí-
tima a violências, como racismo ou misoginia. Em outros, é instrumentalizado para 
silenciar vozes progressistas com base em mentiras ou distorções.

DISCURSO DE ÓDIO: muitas vezes disseminado por perfis falsos ou robôs (bots), o 
discurso de ódio tem como alvo grupos vulnerabilizados e tem como efeito o 
silenciamento e o medo.

DEEPFAKES: são vídeos altamente manipulados que simulam alguém dizendo ou 
fazendo algo que nunca aconteceu. Com tecnologia cada vez mais sofisticada, os 
deepfakes são usados para enganar, desinformar e criar crises artificiais.

]
DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO: QUEM TEM VOZ NO BRASIL?

No Brasil, poucos grupos controlam a maior parte dos meios de 
comunicação: grandes famílias, grupos empresariais e religiosos. 
A Constituição Federal de 1988 reconhece o direito à comunicação, 
mas até hoje nunca houve regulamentação democrática das mídias.

PERGUNTAS PARA O DEBATE: O que significa democratizar a comu-
nicação? Como isso se relaciona com a liberdade de expressão e 
o direito à informação? Que impactos essa concentração tem na 
democracia? Qual o papel da comunicação comunitária, popular e 
alternativa nessa disputa?

Para refletir
em grupo! [
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Filme: O Dilema 
das Redes (Netflix)
Um documentário provocador 
sobre os impactos das redes 
sociais na manipulação de 
comportamentos e opiniões, 
mostrando o papel das big 
techs no controle da infor-
mação.

Como se 
proteger da 
desinformação?
Desenvolver um letramento digital crí-
tico é fundamental para se proteger da 
desinformação. Aqui vão algumas estra-
tégias:

•	 Cheque sempre a fonte origi-
nal da informação;

•	 Utilize agências de verificação 
como Lupa, Aos Fatos e Compro-
va;

•	 Desconfie de conteúdos com 
apelos emocionais extremos 
(muita raiva, muito medo);

•	 Verifique a data e o contexto: 
às vezes a notícia é verdadeira, 
mas está fora de época e fora 
de sentido;

•	 Cuidado com erros grosseiros 
de linguagem, que costumam in-
dicar falta de profissionalismo 
ou tentativa de manipulação;

•	 Denuncie discursos de ódio, 
perfis falsos e conteúdos fal-
sos nas plataformas.

O viés de confirmação é a tendência de buscar, interpretar e 
lembrar informações de modo a confirmar nossas crenças pré-
vias, ignorando dados que as contradizem.

Nas redes sociais, os algoritmos exploram esse viés para manter 
você preso na sua bolha digital.

Pegue a visão! *

|
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Militância com estratégia: 
disputar mentes e redes 
com consciência

Branding 
militante: 
coerência e 
compromisso

Se a comunicação é um campo de batalha, precisamos atuar nela com estratégia. 
Comunicação militante não é só produzir conteúdo. É pensar em propósito, público, 
linguagem e impacto.

Se o algoritmo privilegia vídeos curtos, façamos vídeos curtos e politizados. Se o 
engajamento aumenta a visibilidade, vamos nos organizar para curtir, comentar e 
compartilhar conteúdos críticos. Se as plataformas buscam atenção, vamos ofere-
cer conteúdo com verdade, coerência e capacidade de mobilização.

“Branding” é um termo da publicidade que 
se refere à construção de imagem pública. 
No campo da militância, o branding ganha 
outro sentido: ser reconhecido como al-
guém coerente, confiável e comprometido 
com a transformação social.

Não se trata de vaidade. Trata-se de estra-
tégia política. Militantes, dirigentes, ativis-
tas e comunicadores populares precisam 
cuidar da sua presença digital. Um perfil 
militante nas redes pode educar, mobilizar 
e inspirar. Pode ser referência para ou-
tras pessoas e ajudar a construir consci-
ência coletiva.*
|

Mão na massa!
RODA DE TROCA: MÍDIA ALTER-
NATIVA EM FOCO

Organize uma roda de con-
versa com o grupo e propo-
nha que cada pessoa traga 
e apresente um canal de 
mídia alternativa que acom-
panha: pode ser um perfil 
no Instagram, um podcast, 
um canal no YouTube, um 
jornal independente, uma 
newsletter ou uma rádio 
comunitária.

Anotem os nomes e te-
mas abordados por esses 
canais, montem uma lista 
coletiva e compartilhem em 
seus grupos e redes.
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Comunicação 
como ferramenta 
de emancipação
A comunicação popular é, antes de tudo, uma ferramenta de emancipação. 
No passado, ela se deu por meio de panfletos, murais, rádios comunitárias e 
jornais sindicais. Hoje, também passa pelas redes sociais, vídeos, newsletters, 
podcasts e memes.

O desafio é imenso. As big techs não nos darão visibilidade espontaneamente. 
A desinformação não vai desaparecer sozinha. Os algoritmos continuarão 
favorecendo o sensacionalismo. Mas temos algo que esses sistemas não têm: 
a verdade, a organização, a consciência crítica e a força coletiva.

Nossa tarefa é transformar a comunicação em ação política. Disputar co-
rações e mentes com inteligência, estratégia e comprometimento. Comunicar 
não é apenas informar. É formar, engajar e transformar.

Porque no jogo da comunicação política, ou jogamos para vencer — ou 
seremos vencidos.

“A liberdade de imprensa 
só é plena quando as 
vozes da classe tra-
balhadora podem ser 
ouvidas em pé de igual-
dade com as vozes do 
capital.” 

(Noam Chomsky)
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Vivemos uma crise estrutural do capitalismo, que, em sua fase imperialista, inten-
sifica desigualdades, alimenta conflitos e fortalece ideologias de extrema-direita. 
Nessa conjuntura, discursos de ódio ganham espaço, e a xenofobia — aversão ao 
estrangeiro ou ao diferente — ressurge como ferramenta política para dividir os 
trabalhadores e sustentar a dominação das elites. A história mostra como regimes 
fascistas usaram o medo do outro para justificar perseguições e genocídios, trans-
formando a diversidade em ameaça.

A migração, por sua vez, é um fenômeno humano milenar e legítimo. No entanto, o 
sistema capitalista impõe barreiras à livre circulação de pessoas, criminalizando 
migrantes pobres e racializados, enquanto permite o trânsito irrestrito de capitais 
e mercadorias. As guerras, as mudanças climáticas, o colapso ambiental e a explo-
ração imperialista forçam milhões a abandonar suas casas. Esses deslocamentos 
são tratados com repressão e violência, em vez de solidariedade e acolhimento, 
como demonstram as políticas de fronteira e o preconceito cotidiano contra imi-
grantes e refugiados.

No Brasil, a xenofobia também tem rosto regional. Nordestinos, nortistas e povos 
tradicionais sofrem discriminação nos grandes centros urbanos, em uma tentativa 
de apagar suas culturas, histórias e lutas. Essa xenofobia interna reforça hierar-
quias raciais e econômicas dentro do próprio país. Enfrentá-la é essencial para 
fortalecer a solidariedade de classe e a luta por justiça social. O socialismo, por 
princípio, defende o direito de migrar com dignidade, a convivência entre os povos 
e a construção de um mundo onde ninguém seja tratado como estrangeiro em sua 
própria casa.

XENOFOBIA, 
MIGRAÇÃO 
E IMIGRAÇÃO
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A gordofobia é uma forma de opressão que discrimina e inferioriza pessoas gordas, 
travestida muitas vezes de “preocupação com a saúde” ou “opinião estética”. Essa 
violência se expressa em piadas, exclusões, silenciamentos e obstáculos concretos 
no acesso à saúde, ao trabalho, à mobilidade e à dignidade. Mais do que um precon-
ceito individual, a gordofobia é uma estrutura social que define quem pode ocupar 
os espaços e quem deve ser invisibilizado. Ela limita direitos, impõe sofrimentos e 
reforça padrões corporais excludentes.

Historicamente, o corpo magro foi associado à produtividade, ao autocontrole 
e à superioridade moral no contexto da modernidade capitalista. O corpo gordo 
passou a ser visto como sinal de fracasso, desleixo e inferioridade. A cultura da 
dieta, a medicalização da gordura e a vigilância constante dos corpos alimentam 
distúrbios alimentares, ansiedade e vergonha. Mesmo nos serviços de saúde, pesso-
as gordas são mal atendidas, têm sintomas negligenciados e são responsabilizadas 
por problemas que não têm relação com o peso, o que agrava desigualdades e 
viola o direito ao cuidado integral.

A resistência à gordofobia cresce com o fortalecimento de movimentos como o 
body positive e o fat liberation, que reivindicam a diversidade corporal como po-
tência política. No entanto, para além da representatividade simbólica, é preciso 
transformar estruturas: criar políticas públicas inclusivas, garantir acesso digno 
à saúde, rever currículos escolares, ampliar o debate sobre estética e saúde com 
base em justiça social. Lutar contra a gordofobia é reconhecer o direito de todos 
os corpos existirem com liberdade, respeito e alegria.

PRESSÃO
ESTÉTICA 
E GORDOFOBIA
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A liberdade de crença é um direito humano fundamental e condição indispensável 
para a democracia. No entanto, ela segue sendo violada por meio de ataques a ter-
reiros, criminalização da fé popular, discursos de ódio e tentativas de impor uma 
única visão religiosa à sociedade. A intolerância religiosa é uma forma de opressão 
sistemática que nega o direito à diversidade espiritual e tenta controlar corpos, 
territórios e subjetividades, especialmente quando atinge religiões de matriz afri-
cana e saberes tradicionais.

No Brasil, a intolerância religiosa tem raízes profundas no racismo e no colo-
nialismo. Religiões indígenas e africanas foram historicamente perseguidas e se-
guem sendo alvos de violência, estigmatização e apagamento cultural. Ao mesmo 
tempo, setores fundamentalistas instrumentalizam a fé para atacar a pluralidade, 
influenciar políticas públicas e promover conservadorismo. É preciso diferenciar 
esse uso político da religião da vivência da fé como expressão legítima de identida-
de, resistência e dignidade, presente tanto nas periferias quanto nas comunidades 
tradicionais.

A luta pela liberdade religiosa passa pela defesa do Estado laico, que não significa 
rejeitar a religião, mas garantir que nenhuma crença se sobreponha aos direitos 
coletivos. Comunistas e setores progressistas devem reconhecer a importância da 
espiritualidade na vida do povo e combater todas as formas de intolerância, inclu-
sive quando travestidas de “valores morais”. A fé, quando aliada à justiça social e à 
emancipação humana, pode ser uma força revolucionária e libertadora.

PRESSÃO
ESTÉTICA 
E GORDOFOBIA

LIBERDADE 
RELIGIOSA
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O bullying é uma forma de violência cotidiana que, por muito tempo, foi naturalizada 
como “brincadeira”. No entanto, suas marcas são profundas: humilhações repetidas, 
exclusões e agressões verbais ou físicas comprometem o bem-estar emocional, a au-
toestima e o rendimento escolar de crianças e adolescentes. Trata-se de uma prática 
baseada em desequilíbrios de poder, geralmente motivada por preconceitos rela-
cionados a aparência, gênero, raça, deficiência, sexualidade ou condição social. Já 
o cyberbullying, sua extensão virtual, rompe os limites do espaço escolar e invade 
a vida das vítimas por meio das redes sociais, ampliando os danos e dificultando o 
enfrentamento.

Essas violências não são casos isolados: elas refletem estruturas sociais opresso-
ras. O bullying reproduz e reforça racismo, LGBTfobia, capacitismo, machismo, gor-
dofobia e outras formas de exclusão. Quando naturalizado, ele educa para o ódio 
e para o silenciamento da diferença. Por isso, o combate ao bullying exige ações 
institucionais firmes e políticas públicas permanentes: escolas devem promover am-
bientes seguros, acolhedores e diversos; educadores precisam ser formados para 
identificar, mediar e transformar conflitos com base nos direitos humanos; e as 
famílias devem ser envolvidas nesse processo de escuta e cuidado.

No ambiente digital, as big techs têm responsabilidade direta sobre a disseminação 
de violências. É urgente que o Estado regulamente essas plataformas e que a socie-
dade pressione por mecanismos de denúncia, combate e prevenção ao cyberbullying. 
Ao lado disso, movimentos sociais, coletivos juvenis, grêmios e sindicatos devem atu-
ar para construir uma cultura de solidariedade, escuta e empatia. A luta contra o 
bullying é parte da luta maior contra todas as formas de opressão e por uma socie-
dade justa, democrática e acolhedora para todas as infâncias e juventudes.

BULLYING E 
CYBERBULLYING
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O etarismo, ou idadismo, é a discriminação baseada na idade, especialmente cruel 
com pessoas idosas. Essa forma de opressão desqualifica saberes, experiências e 
presenças, a partir de uma lógica que define uma “idade ideal” para ser produtivo, 
belo ou relevante. Fora dessa faixa, as pessoas são invisibilizadas, infantilizadas ou 
descartadas. No Brasil, essa violência simbólica é agravada pelas desigualdades 
históricas: mulheres negras, periféricas e idosas enfrentam múltiplas formas de 
exclusão, embora sejam maioria entre os que sustentam redes de cuidado, memória 
e saber popular.

Com o envelhecimento da população brasileira, cresce a necessidade de políticas 
públicas estruturantes. Embora o Estatuto da Pessoa Idosa represente uma con-
quista importante, muitos direitos ainda não são efetivados: o mercado de trabalho 
impõe barreiras, o sistema de saúde é frequentemente negligente, e o envelheci-
mento ainda é visto como problema social e não como uma conquista da vida. Além 
disso, o etarismo se conecta a outras opressões e impacta de maneira ainda mais 
dura as pessoas idosas LGBTQIAPN+, com deficiência ou em situação de pobreza.

Enfrentar o etarismo exige mudar a cultura que valoriza a juventude eterna e 
despreza o envelhecimento. É preciso construir pontes entre gerações, reconhe-
cer a diversidade das velhices e garantir protagonismo político, social e afetivo 
para todas as idades. Isso implica transformar a comunicação, qualificar os ser-
viços públicos, revisar currículos escolares e enfrentar o discurso do descarte 
promovido pelo neoliberalismo e pela indústria da beleza. Uma sociedade justa é 
aquela em que o envelhecimento é vivido com dignidade, liberdade e respeito — 
como parte essencial da vida humana.

ETARISMO
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